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MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

EXTRATOS DE COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL REFE-
RENTES À 21ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE DEZEMBRO DE 2023
(art. 60 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça)
 
8. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154248/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIOS(A)(S): Ridalva Alves Pinto
OBJETO: Regularizar todas as atividades desenvolvidas na Fazenda Aracy, matricula 1301, situada em Caravelas/BA, requeren-
do licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informa-
ções ou quaisquer outras ações exigidas em lei, inclusive a recomposição das áreas ambientalmente protegidas.
 
28. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.155988/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIOS(A)(S): Patrimonial Carlos Gomes Ltda
OBJETO:  Elaborar, às suas custas, um PRADA (Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas e Alteradas), até a data máxima 
de 30 de novembro de 2023 para recuperar as áreas degradadas e as áreas de preservação permanente, mediante a contrata-
ção de profi ssional habilitado.
 
40. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.74016/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIOS(A)(S): Dorgival Ramos Barros
OBJETO:  O compromissário indicará o passivo ambiental decorrente da supressão de 3,99 ha (três hectares e noventa e nove 
ares) de vegetação nativa do bioma Caatinga sem licença ou autorização do órgão ambiental competente.
 
51. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179688/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Anália Alves de Alcântara
OBJETO: Regularizar todas as atividades desenvolvidas na Fazenda Nova Sorte, matricula 41, situada em Caravelas/BA, re-
querendo licenças, autorizações, permissão de lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar 
informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei, inclusive a recomposição das áreas ambientalmente protegidas.
 
52. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.244754/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Prefeitura de Boninal
OBJETO: Adequar e fazer cumprir a Lei da Política Municipal de Meio Ambiente â€” PMMA, permitindo ao Município exercer o 
seu dever de proteção ambiental, dentre outras importantes questões para a efetividade desse dever-poder da Administração 
Ambiental.
 
53. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.54471/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Camerindo Santos Sousa; Genilda Santos Souza
OBJETO: O Compromissário realizará a regularização ambiental formal do imóvel rural denominado Fazenda Bom Sossego, 
situado em Região do Juru, n° s/n , Zona Rural, Apuarema/BA, coordenadas geográfi cas 39°45’16.629”W 13°47’55.181”S, aten-
dendo obrigação legal prevista no artigo 29 da lei 12.641/2012, mediante atualização e retifi cação da inscrição no Cadastro Am-
biental Rural- CAR, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a fi nalidade de 
integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento. 
 
54. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90042/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Pets Shop
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as resoluções do Con-
selho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e normas 
correlatas.
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55. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179830/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Luciano Oliveira de Andrade; Cláudio Oliveira de Andrade
OBJETO: Adotar ações para a devida recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural, além de eventuais 
regularizações conforme os dispositivos da Lei n° 12.651/12 e Lei n° 11.428/06.
 
60. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90069/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): MS Serviços Veterinários e Pet Shop Ltda
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as resoluções do Con-
selho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e normas 
correlatas.
 
64. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.214206/2019
ORIGEM: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Frank Sales Dórea
OBJETO:  Formular, com antecedência, requerimento de alvará para o município de Anguera, no intuito de formalizar autorização para 
realização do evento anual em homenagem a Nossa Senhora, que ocorre na Fazenda Malhada Nova, município de Anguera.
 
66. INQUÉRITO CIVIL Nº 677.9.88122/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Aparecido Gracindo da Silva; Cerâmica São Geraldo Ltda - Me; Donizete Leite da Silva
OBJETO: Realizar a umectação do solo das vias internas e externas propensas a suspensão de poeira pela movimentação de 
equipamentos e veículos. Ainda, deve-se avaliar a viabilidade técnica e econômica de implantar outras medidas efi cazes e que 
reduzam o consumo de água, tais como: gramar, asfaltar e implantar cercas vivas no empreendimento.
 
76. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154156/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Joaquim Correa de Melo Neto
OBJETO:  Constar no PRADA - Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado ao CEFIR, as ações de 
recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural, além de eventuais regularizações conforme os dispositivos 
da Lei n° 12.651/12 e Lei n° 11.428/06.
 
83. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.119677/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Adelino Ferreira Gonçalves
OBJETO: Abster-se de exercer atividades de carvoejamento sob sua responsabilidade sem a necessária autorização expedida 
pelo órgão competente, atendendo rigorosamente a legislação ambiental, bem como respeitar os requisitos de segurança para 
circulação de veículos que transportem material dessa natureza. 
 
88. INQUÉRITO CIVIL Nº 678.0.88886/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Loteamento Bosque das Palmeiras
OBJETO: Solucionar as pendências verifi cadas em relação à implementação do LOTEAMENTO BOSQUE DAS PALMEIRAS. 
 
99. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.294731/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Sigiloso
OBJETO: O Município implementará e operacionalizará, até o dia 31 de dezembro de 2023, o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FMDCA. 
 
101. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.120053/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Massio Virgílio Barreto Santos
OBJETO: Realizar a compensação da área de vegetação nativa desmatada sem autorização do órgão ambiental mediante insti-
tuição de servidão ambiental perpétua de 103,82 hectares de vegetação nativa do bioma Cerrado. 
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102. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.206689/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Josué Moreira da Silva
OBJETO: Utilizar em seu processo de produção, material energético regular perante os órgãos ambientais competentes, com as 
devidas comprovações, em especial, com a não utilização de vegetação nativa ou exótica sem autorização legal.
 
108. INQUÉRITO CIVIL Nº 146.9.198959/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Ivan de Assis Pita; Jacy Coutinho Magalhães
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de Imó-
veis Rurais â€“ CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 31 de janeiro de 2024.
 
110. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.243375/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Reserva legal
COMPROMISSÁRIO(S): Sandro Viana da Conceição
OBJETO: O Compromissário realizará a regularização ambiental formal do imóvel rural denominado Fazenda Pimenteira, situado 
no município de Entre Rios, atendendo obrigação legal prevista no artigo 29 da lei 12.641/2012.
 
118. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.326063/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Ana Verena Brasileiro da Cunha; Hotel Vale do Jiquiriçá
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de 
Imóveis Rurais â€“ CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 28 de fevereiro 
de 2024.
 
122. INQUÉRITO CIVIL Nº 706.9.293276/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Acessibilidade > Veículos 
de Transporte Coletivo
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Prefeitura Municipal de Porto Seguro
OBJETO: O Município compromissário realizará, no prazo de 12 meses, a partir da assinatura do presente termo de compromis-
so, a total reforma, construção e/ou adaptação em todas as 105 (cento e cinco) unidades de parada de transporte coletivo do 
município de Porto Seguro e construção de 23 novos pontos de ônibus, adequando-as integralmente às normas de acessibilida-
de vigentes.
 
123. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154078/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Luiz Carlos Borges de Queiroga Cavalcanti
OBJETO: Constar no PRADA - Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado ao CEFIR, as ações de 
recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural, além de eventuais regularizações conforme os dispositivos 
da Lei n° 12.651/12 e Lei n° 11.428/06.
 
124. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154167/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Quanti Participações Ltda
OBJETO: Corrigir o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR bem como de recomposição de áreas ambientalmen-
te protegidas das Fazendas Califórnia Paulo, matricula 4144, Catajá Sulayma, matricula 2405, Cristalina, matricula 499, II Irmãos, 
matricula 3767, Paraíba, matricula 5657, e Santo Antônio, matricula 3942, situadas em Caravelas/BA.
 
125. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179283/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Yonne Igrejas Hayer Siquara; Renê Moacyr Hamdan Siquara
OBJETO: Constar no PRADA - Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado ao CEFIR, as ações de 
recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural, além de eventuais regularizações conforme os dispositivos 
da Lei n° 12.651/12 e Lei n° 11.428/06.
 
129. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.392758/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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COMPROMISSÁRIO(S): Antônio Elson Marques da Silva; Manuel Azevedo Rocha
OBJETO: Efetuar o ressarcimento dos danos morais coletivos no valor de um subsídio líquido do cargo de Prefeito de Santa 
Maria da Vitória, defi nido em R$ 15.000,00, o qual será revertido em favor do Município de Santa Maria da Vitória.
 
140. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 707.9.187035/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento 
Familiar
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Bom Jesus da Serra
OBJETO: O Município compromissário implantará, até o dia 30 de junho de 2024, o Serviço de Acolhimento Familiar e/ou o 
Serviço de Acolhimento Institucional, com toda a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos estabe-
lecidos, minimamente, nas diretrizes da Política Nacional de Assistência Social. 
 
157. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.294741/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Prefeito Wagner Ramos Lima
OBJETO: O Município implementará e operacionalizará, até o dia 31 de dezembro de 2023, o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FMDCA.
 
160. INQUÉRITO CIVIL Nº 146.9.289310/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Franco Pereira de Queiroz
OBJETO: Apresentar documento do imóvel e a contratar técnico capacitado para elaborar o Cadastro Estadual Florestal de 
Imóveis Rurais â€“ CEFIR da propriedade, devendo apresentar o respectivo documento até a data máxima de 30 de dezembro 
de 2023.
 
162. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.265144/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Adailton Coutinho Amorim Kisaki; Município de Ituberá
OBJETO: O Compromissário obriga-se a pagar o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de medida compensatória, a ser 
depositado, no prazo máximo de 10 (dez) meses, em favor do Fundo Mata Atlântica, em nome da Fundação José Silveira, CNPJ 
nº 15.194.004/0001-25, Agência nº 3429-0 C/C nº 5445-3, Banco do Brasil.
 
181. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.124578/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): IBAMA - Vitória da Conquista; Nilo Augusto Moraes Coelho
OBJETO: Regularização ambiental da propriedade rural e a reparação do dano ao meio ambiente ocorrido na Fazenda Beija-Flor, 
situada na zona rural do município de Vitória da Conquista, decorrente da supressão e/ou ocupação alternativa de 39,04 hectares 
de vegetação nativa integrante do Bioma Mata Atlântica.
 
182. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.82310/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
COMPROMISSÁRIO(A)(S): J M Cerâmica Ltda
OBJETO: Apresentar e manter atualizada LICENÇA AMBIENTAL de funcionamento válida obtida junto ao órgão ambiental com-
petente necessária ao exercício regular das atividades da empresa para o fabrico de artefatos cerâmicos, em cumprimento ao 
art. 2° da Resolução CONAMA 237 de 19/12/97, e Resoluções 4327/2013 e 4579/2018 do CEPRAM, mantendo-a visível e à 
disposição para consulta no local.
 
183. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.243733/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Sérgio Márcio de Oliveira
OBJETO: Constar no PRADA - Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado ao CEFIR, as ações de 
recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural, além de eventuais regularizações conforme os dispositivos 
da Lei n° 12.651/12 e Lei n° 11.428/06. 
 
184. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.191230/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Geraldo Lopes da Silva
DECISÃO: Cessar a atitude degradadora do meio ambiente, com a paralisação imediata e integral de toda atividade de desma-
tamento na área de sua propriedade até eventual regularização perante os órgãos ambientais competentes.
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 185. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.114616/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
COMPROMISSÁRIO(S): RIBEIRO SANTOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
OBJETO: Elaborar e executar Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD), com a devida ART profi ssional, com o objetivo 
de recuperar e manter a higidez da biodiversidade regional afetada pelas intervenções, em aproximadamente 810 (oitocentos 
e dez) metros da lateral da â€œVia Parqueâ€� (acesso à Bela Vista), em ambos os lados, com 10 (dez) metros de largura, ao 
longo da pista a ser construída e o plantio e manutenção da vegetação nativa necessária à recomposição ao status quo ante.
 
209. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154345/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Nadinho Maria da Silva
OBJETO: Constar no PRADA - Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado aos CEFIR, as ações 
de recomposição de áreas ambientalmente protegidas do imóvel rural, com a retirada do cultivo de cana-de-açúcar, além de 
eventuais regularizações conforme os dispositivos da Lei n° 12.651/12 e Lei n° 11.428/06.
 
 210. INQUÉRITO CIVIL Nº 288.9.35160/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(S): Fibra Laser Indústria de Artefatos de Fibra de Vidros Ltda - ME;
OBJETO: Obriga a manter a regularidade ambiental formal junto ao INEMA e demais órgãos ambientais competentes.
 
225. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.95998/2018
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas com defi ciência
COMPROMISSÁRIO(S): Município de Juazeiro
OBJETO: Adequar equipe para funcionamento CAPS 24 horas, nos termos previstos no art. 7º, Â§2º, da Portaria 130, de 26 de 
janeiro de 2012.
 
229. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.15071/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
COMPROMISSÁRIO(A)(S): José Roque Santana Ribeiro; Vilma de Jesus dos Santos
OBJETO: Deverá valer-se da utilização de Alvará Sonoro quando for realizar eventos com utilização de banda de música, voz e 
violão ou equipamentos sonoros, no seu estabelecimento comercial, e cuidar para evitar incômodos sonoros as pessoas que re-
sidem no entorno do referido bar, evitando de emitir ruídos fora dos padrões estabelecidos nas legislações que regem a matéria.
 
233. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.206702/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Cerâmica Andrade Silva Ltda â€“ Me; Célio Roberto Farias Andrade
OBJETO: Apresentar e manter atualizada licença ambiental de funcionamento válida obtida junto ao órgão ambiental competente 
necessária ao exercício regular das atividades da empresa para o fabrico de artefatos cerâmicos, em cumprimento ao art. 29 da 
Resolução CONAMA 237 de 19/12/97, e Resoluções 4327/2013 e 4579/2018 do CEPRAM, mantendo-a visível e à disposição 
para consulta (em original ou cópia) no local.
 
238. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90075/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Pets Shop
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as resoluções do Conselho 
Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e normas correlatas.
 
239. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90080/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Pets Shop
OBJETO: Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as resoluções do Conselho 
Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e normas correlatas.
 
240. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.195863/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
COMPROMISSÁRIO(S): Supersafra Comércio de Atacado e Varejo Ltda
OBJETO: Não intermediar a comercialização, fornecimento ou distribuição a terceiros, ainda que de forma gratuita, de produtos 
de origem animal provenientes de abate clandestino ou de procedência desconhecida, assim como daqueles que não possuam 
selo de inspeção e fi scalização dos órgãos sanitários competentes.
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242. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.75708/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Pedro Ramos da Silva
OBJETO: Formar título executivo extrajudicial com a previsão de cláusulas que visam a preservação da vegetação nativa exis-
tente no imóvel rural denominado Fazenda Rancho Novo Arizona, situado na zona rural do município de Ruy Barbosa.
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 05 de dezembro de 2023
 
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
  
EXTRATOS DE COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL REFE-
RENTES À 20ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2023
(art. 60 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça)
 
172. INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.234998/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Concurso para Servidor
COMPROMISSÁRIO(A)(S): Município de Aratuípe; Antônio Marcos Araújo de Souza
OBJETO: O Compromissário obriga-se a realizar concurso público, para provimento dos mesmos cargos hoje ocupados por 
servidores contratados, os quais reputam-se de necessidade permanente e não temporária. 
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 05 de dezembro de 2023
 
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício
  
DISTRIBUIÇÃO
 
Em 14 de dezembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.115845/2011, PRINCIPAL Nº 003.0.121138/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): José Volter Laurindo de Castilhos; Ibama Vitoria da Conquista
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.526110/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Tributário > Taxas > Municipais > Taxa de Coleta de Lixo
INTERESSADO(A)(S): Anderson Paulo Pereira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 026.9.194395/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Água 
e/ou Esgoto
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Martins de Souza Queiroz
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 727.0.44887/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais
INTERESSADO(A)(S): Caixa Econômica Federal; Celso Alves de Oliveira; Centro de Integração Empresa Escola
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 591.9.30187/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Nilton Mello Neto; Gbarbosa
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.46294/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Santa Madalena, Goiabeira, Capoeira do Melo e Adja-
cências
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.180617/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à educação > Educação Básica > Indígenas
- Direito à Educação > Qualidade > Alimentação escolar
- Direito à educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Aldeia Indígena Caramuru
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.132909/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Humberto Solon Sarmento Franco; Ridalva Figueiredo; Município de Irajuba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.198456/2023
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Alcides Cardoso dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.54976/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-Escolar
INTERESSADO(A)(S): Leones Luiz de Oliveira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.175244/2023
ORIGEM: Salvador - 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.36240/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Brejões; Federação Baiana das Associações de Guardas Municipais
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 186.0.199892/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mundo Novo
ASSUNTO: Direito Civil
INTERESSADO(A)(S): José Carlos Leão Barretto de Araújo
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 591.9.137681/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Antônio Maia Júnior; Município de Lauro de Freitas
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.216290/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
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- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Secretaria de Meio Ambiente de Lauro de Freitas; Alayde Maria Freitas Monteiro da Silva
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 186.9.7422/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mundo Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeito Municipal de Tapiramutá - Djalma Santos Júnior; Janilson Pires Barbosa; Priscila do Carmo Oli-
veira Almeida
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.83266/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Oliveira Sampaio; Jhony Watson Oliveira Franco
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.437577/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito do Trabalho > Direito Individual do Trabalho > Verbas Remuneratórias, Indenizatórias e Benefícios > Adicional 
> Adicional de Insalubridade > Equipamento de Proteção Individual - EPI
INTERESSADO(A)(S): Sindicato de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate as Endemias do Estado da Bahia; 
Prefeitura Municipal de Amargosa
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 592.9.15543/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Oncológico
INTERESSADO(A)(S): Patrícia Emmanueli de Carvalho Silva; Ministério Público do Estado da Bahia; Secretaria de Saúde do 
Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 043.9.40796/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itagibá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sinapro-Bahia; Prefeitura Municipal de Itagibá
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 186.9.202766/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mundo Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Antônio Fernando Silva Almeida; João Luiz Oliveira Lima; Marcos Fábio Petilo Gomes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 234.0.187377/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Instituto Nacional de Amparo à Pesquisa, Tecnologia, Inovação e Saúde; Januário Oliveira dos Santos; 
Prefeitura Municipal de Prado
RELATORIA:  7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 600.9.29676/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Santa Inês
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.135669/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Administração da Justiça > Desobediência a decisão Judicial Sobre Perda ou Sus-
pensão de Direitos 
- Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): José Milton Frota de Souza; Maurício Alvares Barra
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.232324/2020
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > estabelecimentos de ensino
INTERESSADO(A)(S): Instituto do Conhecimento da Bahia; Conselho Regional de Serviço Social - 5ª Região - Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.474647/2022
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Município de Lauro de Freitas; Débora Regis dos Santos Filha
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.479188/2023
ORIGEM: Salvador - 4ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Fato Atípico
INTERESSADO(A)(S): Selma Silva Santos; Antônio Henrique Santos Cerqueira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 096.0.231439/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos
INTERESSADO(A)(S): Wesley Campos Aguiar
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.105266/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
- Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Condomínio Village Pedras do Mar; Jussara Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 14 de dezembro de 2023
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 792, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Cons-
tituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com 
a Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 14 de dezembro de 2023, a  servidora 
indicada abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

ALINE SOUZA NUNES
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CAOCA
ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 793, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a Lei 
no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 15 de dezembro de 2023, a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

LETÍCIA RIBEIRO PIRES
ITABUNA - 9ª PROMO-

TORIA DE JUSTIÇA 
ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-

DICO DE PROMOTORIA
CMP-2

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 794, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR o bacharel 
em Direito indicado abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

DANILO CERQUEIRA REIS
ITABUNA - 9ª PROMO-

TORIA DE JUSTIÇA
ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-

DICO DE PROMOTORIA
CMP-2

  
Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 795, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI 
e VII da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18 e 19 da Lei nº 8.966, de 22 de 
dezembro de 2003, bem como o Ato Normativo nº 020/2014 e suas alterações, e a remoção concedida através do Ato nº 520, de 
05 de setembro de 2023, publicado no dia 06 de setembro de 2023,

RESOLVE:

FIXAR a data de remoção da servidora ocupante do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, conforme segue:

MAT. SERVIDOR(A) LOTAÇÃO ORIGEM LOTAÇÃO DESTINO DATA
 

352291
 

ROBERTA DE SOU-
ZA MARQUES

ITAPARICA SALVADOR 18/12/2023

 
Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 796, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual nº 
011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei estadual nº 8.966/2003, em conformidade com o regramento previsto 
no Edital nº 2650/2022, do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Ministério Público do Estado da 
Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023, o qual publicou o 
resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023 
que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:
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NOMEAR, para o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, os candidatos aprovados no VI Concurso Público para 
provimento do quadro de pessoal permanente do Ministério Público do Estado da Bahia, observando as regras editalícias e o 
regime jurídico aplicável às reservas de vagas, de acordo com a seguinte ordem de convocação:

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

 REGIÃO 5

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

7º A/C 414041079 BRUNA COUTO DA SILVA

Reposição Solicitação fi nal de fi la 6º 
convocado, A/C, Victor Jose Macedo Leal

 - Ato nº 779, de 07 de dezem-
bro de 2023 – DJe 14/12/2023

A/C – Ampla Concorrência
PcD – Pessoa com Defi ciência
CN – Candidato Negro

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3710, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art. 15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual 
nº 011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei Estadual nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, em conformidade 
com o regramento previsto no Edital nº  2650/2022  do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro 
de 2023, o qual publicou o resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE 
de 06 de setembro de 2023 que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do 
Estado da Bahia,

RESOLVE:

CONVOCAR a candidata nomeada na forma do Ato nº 796/2023, para a apresentação de documentos, avaliação médica e pos-
se, de acordo com as seguintes instruções:

I - Avaliação médica – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os resultados dos exames especifi cados no item 16.9 
do Edital nº 2650/2022, incluindo RG/CPF, Comprovante de Residência atualizado (últimos 3 meses) e formulário de Declaração 
de Saúde, disponibilizada no https://mpba.mp.br/concursos/servidores/viconcurso,  preenchida e assinada. 
2. Data a ser agendada perícia médica: entre 15 e 28 de  dezembro de 2023, conforme ofício de encaminhamento fornecido pela 
Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, na apresentação dos documentos por e-mail.
Obs: Sem os resultados encaminhados (item 1), não poderemos agendar a perícia médica. O ofício será encaminhado para o 
e-mail do candidato. Caso não receba até a véspera do agendamento da perícia médica, favor encaminhar e-mail para planeja-
mentorh@mpba.mp.br solicitando o envio.
3. A avaliação médica será realizada na Junta Médica Ofi cial do Estado, localizada no Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José 
Maria de Magalhães Netto, 4° andar, Avenida Antônio Carlos Magalhães, S/N, Iguatemi, nesta Capital. Ponto de referência: entre 
a concessionária Gaulesa e o Empresarial WN, em frente ao hipermercado Carrefour (antigo Big Bompreço).
4. O candidato convocado deverá se apresentar na Junta Médica Ofi cial do Estado, munido dos exames laboratoriais originais 
e os complementares listados no e-mail pela Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas e presentes no item 
16.9 do Edital nº 2650/2022.
5. De posse do ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, com resultado “apto”, o candidato deverá encaminhar este documento 
por e-mail para planejamentorh@mpba.mp.br.

II - Apresentação de documentos – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os documentos especifi cados no item 16.8 do Edital nº 
2650/2022, bem como os formulários preenchidos e assinados, disponibilizados no site https://mpba.mp.br/concursos/servido-
res/viconcurso, solicitando agendamento para apresentação dos originais. 
2. A apresentação dos originais deverá ser realizada entre os dias 15 e 28 de dezembro de 2023, conforme agendamento prévio, 
descriminado no item acima, podendo ser realizado também pelos telefones (71) 3103-0116 ou 3103-0117, bem como através do 
e-mail planejamentorh@mpba.mp.br e WhatsApp (71) 99602-0656.
3. O candidato convocado deverá se dirigir à Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, situada na 5ª Avenida, 
nº 750, 1º andar, sala 125, Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para apresentação dos documentos originais 
mencionados no item 1.
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III – Posse 
Data e horário: 08 de janeiro de 2024, às 09 horas. 
Local: Ministério Público do Estado da Bahia - 5ª Avenida do Centro Administrativo da Bahia - CAB, n° 750, CEP: 41.745-004.

IV - Apresentação no local de trabalho: 15 de janeiro de 2024. 

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2860, 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.01973.0027641/2022-59, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 08 de 
janeiro de 2024, ao servidor indicado abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /

ATIVIDADE

 ALEXANDRE PIMENTA DA SILVA 352.851 SALVADOR
Exercício de atividade concernen-

te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02347.0006794/2023-39. Interessado: FLÁVIO DE AQUINO PENEDO. Assunto: Disponibilidade 
para o exercício de mandato eletivo. Decisão: Indeferido, conforme manifestação da Superintendência de Gestão Administrativa.

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 789, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, que estabelece 
o regime de plantão com escala diferenciada do Ministério Público do Estado da Bahia durante o recesso judiciário, tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56854/2023, HOMOLOGA 
e PUBLICA a escala de plantão para o período de 20 de dezembro de 2023 a 6 de janeiro de 2024, sem prejuízo das funções 
eleitorais, na forma a seguir:  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE GUANAMBI 
SIGA 56854/2023  

Atuação: casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Resolução TJBA nº 22/2016, so-
bre o recesso judiciário de fi m de ano, e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023.   

PERÍODO 
(Dias Úteis) 

PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA 

PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA SEDE 
DO PLANTÃO 

PROMOTORIAS DE JUS-
TIÇA INTEGRANTES 

20 a 22/12/2023 (quar-
ta-feira a sexta-feira) 

Luciano Valadares Garcia 

Guanambi 

Caculé, 1ª e 2ª de Caetité, 
Carinhanha, 1ª a 5ª de Gua-

nambi, Especializada em Meio 
Ambiente de Guanambi, Igapo-
rã, Jacaraci, Palmas de Monte 

Alto, Tanque Novo, Urandi 

26/12/2023  
(terça-feira) 

Jaílson Trindade Neves 

27 a 28/12/2023 (quar-
ta-feira e quinta-feira) 

Francisco de Frei-
tas Junior 

29/12/2023  
(sexta-feira) 

Adriano Marcus 
Brito de Assis 

02 a 03/01/2024 (terça-
-feira e quarta-feira) 

Alex Bezerra Bacelar 

04 a 05/01/2024 (quin-
ta-feira e sexta-feira) 

Daniele Chagas Ro-
drigues Bruno 

Caetité 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE GUANAMBI  

Atuação: matérias especifi cadas na Resolução TJBA nº 14/2019, sobre o Plantão Ju-
diciário de 1º Grau, e Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 2/2023. 

 

PERÍODO 
(NOTURNO E DIAS SEM EXPEDIENTE)  

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA  

18h do dia 20/12/2023 às 
8h do dia 21/12/2023 

Luciano Valadares Garcia  

18h do dia 21/12/2023 às 
8h do dia 22/12/2023  

Luciano Valadares Garcia   

18h do dia 22/12/2023 às 
8h do dia 23/12/2023  

Luciano Valadares Garcia   

8h do dia 23/12/2023 às 8h 
do dia 25/12/2023 

Leandro Mansine Meira Cardoso de Castro  

8h do dia 25/12/2023 às 8h 
do dia 26/12/2023 

Jaílson Trindade Neves  

18h do dia 26/12/2023 às 
8h do dia 27/12/2023 

Jaílson Trindade Neves  

18h do dia 27/12/2023 às 
8h do dia 28/12/2023 

Francisco de Freitas Junior  

18h do dia 28/12/2023 às 
8h do dia 29/12/2023 

Francisco de Freitas Junior  

18h do dia 29/12/2023 às 
8h do dia 31/12/2023 

Adriano Marcus Brito de Assis  

8h do dia 31/12/2023 às 8h 
do dia 02/01/2024 

Aureo Teixeira de Castro  

18h do dia 02/01/2024 às 
8h do dia 03/01/2024 

Alex Bezerra Bacelar  

18h do dia 03/01/2024 às 
8h do dia 04/01/2024 

Alex Bezerra Bacelar  

18h do dia 04/1/2024 às 
8h do dia 05/1/2024 

Daniele Chagas Rodrigues Bruno  

18h do dia 05/1/2024 às 
8h do dia 07/1/2024 

Daniele Chagas Rodrigues Bruno  

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  

Salvador, 14 de dezembro de 2023.  
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça 

ATO Nº 790, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, que estabelece 
o regime de plantão com escala diferenciada do Ministério Público do Estado da Bahia durante o recesso judiciário, tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56861/2023, HOMOLOGA 
e PUBLICA a escala de plantão para o período de 20 de dezembro de 2023 a 6 de janeiro de 2024, sem prejuízo das funções 
eleitorais, na forma a seguir, revogando-se o Ato nº 756/2023, publicado na edição do DJE de 1º/12/2023: 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, BOM JESUS DA LAPA E IBOTIRAMA 
SIGA nº 56861/2023 

Atuação: casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Resolução TJBA nº 22/2016, so-
bre o recesso judiciário de fi m de ano, e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023.

PERÍODO
(Dias Úteis)

PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA

PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA SEDES DE 

PLANTÃO UNIFICADO

PROMOTORIAS DE JUS-
TIÇA INTEGRANTES

20/12/2023 e 21/12/2023
(quarta-feira e quinta-feira)

Fernando Rodri-
gues de Assis

Santa Maria da Vi-
tória, Bom Jesus da 
Lapa, e Ibotirama

1ª a 3ª Promotorias de Justiça de Santa 
Maria da Vitória, Promotoria de Justiça 
de Correntina, Promotoria de Justiça 

de Santana,  Promotoria de Justiça de 
Serra Dourada, Promotoria de Justiça 
de Cocos, Promotoria de Justiça de 

Coribe, 1ª a 3ª Promotorias de Justiça 
de Bom Jesus da Lapa, Promotoria de 

Justiça Especializada em Meio Ambiente, 
de âmbito regional, com sede em Bom 
Jesus da Lapa, Promotoria de Justiça 

Riacho de Santana, 1ª a 2ª Promotorias 
de Justiça de Ibotirama e Promotoria 

de Justiça Oliveira dos Brejinhos.

22/12/2023 
(sexta-feira)

Adriana Hanz Perez 

26/12/2023 
(terça-feira)

Caroline Vian-
na Longhi 

     27/12/2023 e 
28/12/2023

(quarta-feira e quinta-feira)

Artur José San-
tos Rios 

29/12/2023 
(sexta-feira)

 Jürgen Wolfgang 
Fleischer Júnior 

2/1/2024
(terça-feira)

Artur Ferra-
ri de Almeida

3/1/2024 e 4/1/2024
(quarta-feira e quinta-feira)

Anderson Freitas 
de Cerqueira 

5/1/2024 
(sexta-feira)

Pedro Paulo de 
Paula Vilela 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, BOM JESUS DA LAPA E IBOTIRAMA

Atuação: matérias especifi cadas na Resolução TJBA nº 14/2019, sobre o Plantão Ju-
diciário de 1º Grau, e Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 2/2023.

PERÍODO (NOTURNO E DIAS 
SEM EXPEDIENTE)

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

18h do dia 20/12/2023
às 8h do dia 21/12/2023

Fernando Rodrigues de Assis

18h do dia 21/12/2023
às 8h do dia 22/12/2023

Fernando Rodrigues de Assis

18h do dia 22/12/2023
às 8h do dia 24/12/2023

Adriana Hanz Perez

8h do dia 24/12/2023
às 8h do dia 25/12/2023

Caroline Vianna Longhi 

8h do dia 25/12/2023
às 8h do dia 26/12/2023

Caroline Vianna Longhi 

18h do dia 26/12/2023
às 8h do dia 27/12/2023

Artur José Santos Rios 

18h do dia 27/12/2023
às 8h do dia 28/12/2023

Artur José Santos Rios 

18h do dia 28/12/2023
às 8h do dia 29/12/2023

Jürgen Wolfgang Fleischer Júnior 

18h do dia 29/12/2023
às 8h do dia 30/12/2023

Jürgen Wolfgang Fleischer Júnior 

8h do dia 30/12/2023
às 8h do dia 1º/1/2024

Leandro Carvalho Duca Aguiar 

8h do dia 1º/1/2024
às 8h do dia 2/1/2024

Artur Ferrari de Almeida

18h do dia 2/1/2024
às 8h do dia 3/1/2024

Artur Ferrari de Almeida

18h do dia 3/1/2024
às 8h do dia 4/1/2024

Anderson Freitas de Cerqueira 

18h do dia 4/1/2024
às 8h do dia 5/1/2024

Anderson Freitas de Cerqueira 

18h do dia 5/1/2024
às 8h do dia 6/1/2024

Pedro Paulo de Paula Vilela 

8h do dia 6/1/2024
às 8h do dia 7/1/2024

Pedro Paulo de Paula Vilela 

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 791, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 58610/2023, DETERMINA A SUSPENSÃO DAS FÉRIAS da Promotora de Justiça NAYARA 
VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO, no período de 15/1/2024 a 17/1/2024, por necessidade do serviço, remanejando-se o 
gozo para 30/1/2024 a 1º/2/2024.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 797, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 58827/2023, DETERMINA A SUSPENSÃO DAS FÉRIAS da Promotora de Justiça ANA RITA 
PINHEIRO RODRIGUES, no dia 18/12/2023, por necessidade do serviço.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.473 - Disponibilização: sexta-feira, 15 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 515

EDITAL Nº 3707, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 58584/2023, TORNA PÚBLICA 
A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3649/2023, publicado na edição do DJE de 11/12/2023, para exercício das 
funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRAPUÃ.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3708, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 47237/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3646/2023, publicado na edição do DJE de 11/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1(um) ano, contado da designação, na DIAS D’ÁVILA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

40 Final 303

Rudá Santos 
Figueiredo

Cachoeira - 01ª Pro-
motoria de Justiça

106  Intermediária 75

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

358 Final 338

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 14 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3709, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58800/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 18/1/2024 a 
19/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 34/2014 - Data 
de Publicação: 15/7/2014)

Livramento de Nossa Senho-
ra – 2ª Promotoria de Justiça

Ausência de titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos 
 Livramento de Nossa Senhora - 
Promotor(a) Eleitoral - 101ª Zona 
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá pre-
ferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sis-
tema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), 
apresentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as 
suas atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar 
por atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio 
à Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de 
sua titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que res-
ponda a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida 
a sanção aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das 
intervenções no processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do 
art. 38 da Portaria PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019.
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para ins-
crição;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao 
do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exer-
cício das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2849, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 52420/2023, REVOGA a Portaria nº 2010/2023, publicada na edição do DJE de 21/9/2023, que de-
signou o Promotor de Justiça MOISES GUARNIERI DOS SANTOS, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas, para 
atuar no expediente registrado no IDEA sob nº 003.9.553269/2022, em trâmite na 3ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2850, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 2º, I, “c”, do Ato Normativo nº 32, de 22 de ju-
nho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
52420/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Tei-
xeira de Freitas, para atuar no expediente registrado no IDEA sob nº 003.9.553269/2022, em trâmite na 3ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2851, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 40591/2022, REVOGA, a partir de 8/1/2024, a Portaria nº 2601/2023, publicada na edição do DJE 
de 22/9/2023, que designou o Promotor de Justiça ALEX BEZERRA BACELAR, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi, 
para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da Promo-
toria de Justiça de Carinhanha.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
     
Salvador, 14 de dezembro de 2023.    
     
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2852, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40591/2022, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 3334/2023, publicado na edição do DJE de 20/11/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça 
FERNANDA LIMA CUNHA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Jequié, para exercer, cumulativamente com as funções perti-
nentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 a 9/12/2024, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Lei nº 12.828/2013 - Data de Pu-
blicação: 5/7/2013) 

Carinhanha - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena 
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 14 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2853, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, nos termos do §5º do art. 2º-A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo nº 1/2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58797/2023, DESIGNA 
a Promotora de Justiça ROBERTA MASUNARI, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, para exercer, no período de 
8/1/2024 a 12/1/2024, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria 
de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Remanso - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habi-
tação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2854, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §5º do art. 2º-A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo 
nº 1/2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
58584/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça GRAZIELLA JUNQUEIRA PEREIRA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Tei-
xeira de Freitas, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 
19/12/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

 Ibirapuã - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2855, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58393/2023, assim como a relação de 
inscritos constante do edital nº 3650/2023, publicado na edição do DJE de 12/12/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça AILSON DE 
ALMEIDA MARQUES, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua 
anterior designação ou sua titularidade, no período de 22/1/2024 a 31/1/2024,  independentemente da possibilidade de revogação 
desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

 (Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Barra da Estiva - Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2856, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 
de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 56593/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 3651/2023, publicado na edição do DJE de 12/12/2023, e 
o parecer da Corregedoria-Geral, DESIGNA o Promotor de Justiça MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO, titular da 3ª 
Promotoria de Justiça de Mata de São João, para exercer as funções pertinentes à Promotoria de Justiça abaixo indicada, conforme 
especifi cado, em auxílio à Promotora de Justiça titular ou de quem esteja designado para substitui-la, no período de 15/12/2023 a 
31/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração: 
  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES (Resolução OECP nº 

8/2013 - Data de Publicação: 18/9/2013)
Mata de São João - Promotoria de 
Justiça Especializada em Meio Am-

biente, de Âmbito Regional
 Renata Soares Tallarico

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive 
Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico  

FUNÇÃO EXERCIDA PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA AUXILIAR DESIGNADO: 

Atuação em procedimentos extrajudiciais
  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  
  
Salvador, 14 de dezembro de 2023.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2857, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58766/2023, DESIGNA o 
Promotor de Justiça OTÁVIO DE CASTRO ALLA, titular da Promotoria de Justiça de Itajuípe, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos dias 18/12/2023 e 19/12/2023, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 21/2014 - Data 
de Publicação: 13/02/2014

Luís Eduardo Magalhães - 2ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Criminal
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)

Júri
Tóxicos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2858, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58766/2023, DESIGNA o 
Promotor de Justiça OTÁVIO DE CASTRO ALLA, titular da Promotoria de Justiça de Itajuípe, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos dias 18/12/2023 e 19/12/2023, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTOR DE JUS-

TIÇA SUBSTITUTO 
EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
Resolução OECP 21/2014 - Data 

de Publicação: 13/02/2014

Luís Eduardo Magalhães - 
3ª Promotoria de Justiça

Alysson Batista da 
Silva Flizikowski

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Execuções Penais
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2859, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58766/2023, DESIGNA o 
Promotor de Justiça OTÁVIO DE CASTRO ALLA, titular da Promotoria de Justiça de Itajuípe, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos dias 18/12/2023 e 19/12/2023, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 21/2014 - Data de Pu-
blicação: 13/02/2014

 
Luís Eduardo Magalhães - 
4ª Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal)

Fazenda Pública
Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2861, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no  Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 58648/2023, DESIGNA a 
Promotora de Justiça GRACE INAURA DA ANUNCIAÇÃO MELO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Conceição do Coité, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 19/1/2024, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais previstos, bem 
como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e processos 
judiciais e extrajudiciais à Promotora de Justiça titular, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP nº 7/2014 - Data 
de Publicação: 14/1/2014) 

Riachão do Jacuípe - 3ª 
Promotoria de Justiça

Pollyanna Quin-
tela Falconery

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Patrimônio Público e Moralidade Ad-

ministrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADRIANA PATRICIA CORTOPASSI COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de São Francisco do Conde –. SIGA nº 
56417/2023. Requerimento: Pagamento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante 
o respectivo período de atuação, em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996.

ALEX SANTANA NEVES, Coordenador do GAESF. SIGA nº 95994.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no inte-
resse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 18/11/2024 a 27/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ALEX SANTANA NEVES, Coordenador do GAESF. SIGA nº 95993.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no inte-
resse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 14/02/2024 a 23/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ALEX SANTANA NEVES, Coordenador do GAESF. SIGA nº 95992.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no inte-
resse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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ANA ISABELA RIBEIRO SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95998.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

AURISVALDO MELO SAMPAIO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 4170/2023. Requerimento: Autorização prevista no art. 15, 
XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

CAROLINE MARONITA STANGE, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Candeias –. SIGA nº 58417/2023. Requerimento: Paga-
mento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo período de atuação, 
em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

EDMUNDO REIS SILVA FILHO, Coordenador da UMEP / Sub Coordenador do CSI. SIGA nº 95996.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

EDMUNDO REIS SILVA FILHO, Coordenador da UMEP / Sub Coordenador do CSI. SIGA nº 95995.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 24/06/2024 a 13/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

MÁRCIA MORAIS DOS SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 95989.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 18/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

PATRÍCIA CAMILO CAETANO SILVA, Promotor(a) de Justiça de Casa Nova. SIGA nº 14817.8/2023. Requerimento: Folga com-
pensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o pe-
ríodo de 08/01/2024 a 12/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Thays Rabelo da Costa - Casa Nova - 2ª Promotoria de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RICARDO DE ASSIS ANDRADE, Secretário-Geral Adjunto. SIGA nº 13339.3/2023. Requerimento: Licença Prêmio. 4.3. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RICARDO DE ASSIS ANDRADE, Secretário-Geral Adjunto. SIGA nº 13338.3/2023. Requerimento: Licença Prêmio. 4.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RICARDO DE ASSIS ANDRADE, Secretário-Geral Adjunto. SIGA nº 13337.3/2023. Requerimento: Licença Prêmio. 4.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

EDITAL/CONVITE N. 12/2023 - VAGAS REMANESCENTES
GRUPO DE ESTUDOS A EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

O COORDENADOR DO CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL do Ministério Público do Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições, comunica que, no período de 13 de dezembro de 2023 até as 23h59 do dia 17 de janeiro de 
2024, estarão abertas as inscrições para o processo seletivo de vagas remanescentes de pesquisador interno do Grupo de Es-
tudos a Efetividade dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes - GE_DHCA do CEAF para o ciclo 2024.

1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1 Este edital visa a selecionar 20 (vinte) membros e servidores(as) do Ministério Público Brasileiro para atuar no Grupo de 
Estudos a Efetividade dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes - GE_DHCA no ciclo 2024.

2. COORDENAÇÃO DO GRUPO DE ESTUDOS
2.1 Os trabalhos do GE_DHCA serão coordenados pela:
a)    Líder: Anna Karina Omena Vasconcellos Trennepohl – promotora de justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, 
especialista em Direito e Processo Tributário, especialista em Direito da Criança e Adolescente, pós-graduanda em Neuro-
ciência e Métodos Resolutivos e mestranda em Efetividade dos Direitos Humanos com ênfase em Infância e Juventude na 
PUC/SP.
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3. OBJETIVOS DO GRUPO DE ESTUDOS
3.1 Geral:
a)    Levantamento sobre as principais políticas públicas e questões relacionadas à infância e adolescência para a defesa dos 
direitos humanos;
b)    Levantamento do arcabouço bibliográfi co e normativo existente;
c)     Discussão sobre estratégias de atuação do Ministério Público para que de forma proativa e resolutiva sejam fomentadas as 
implantações de políticas públicas relacionadas à infância e adolescência;  
d)    Elaboração de artigos.    
3.2 Específi co:  
a)    Identifi car as políticas públicas específi cas para a infância e adolescência;
b)    Traçar quais destas políticas serão objeto do presente estudo, dado o critério de relevância alinhado aos objetivos da Agenda 
2030;  
c)     Descobrir, por intermédio de atividade exploratória de boas práticas, formas de atuação resolutiva no fomento às políticas 
públicas nos Ministério Públicos estaduais;  
d)    Avaliar quais destas práticas podem ser replicados no âmbito dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e 
produção de material científi co sobre aquelas.  

4. METODOLOGIA
4.1 Nos encontros serão realizadas discussões sobre textos, com elaboração de resumo por um dos integrantes, que deverá ser 
entregue à líder, que após revisão partilhará com os demais. 
4.2 Caberá à líder o planejamento dos materiais didáticos dos encontros, que será disponibilizado previamente por e-mail.
4.3 Para alcançar os objetivos descritos no item 3, inicialmente será desenvolvida uma pesquisa com base no método de abor-
dagem bibliográfi co, no que diz respeito às políticas públicas a serem elencadas para a defesa dos direitos humanos de crianças 
e adolescentes que se encontrem em consonância com a agenda 2030, da Organização das Nações Unidas - ONU.  
4.4 Em seguida, será realizada a atividade exploratória com as seguintes etapas:  
i)          apreensão da realidade e contextualização fática (funcionamento do mundo real e problemas encontrados na implementa-
ção de políticas públicas) com aplicação de questionário nos Centros de Apoio da Infância e Juventude dos Ministérios Públicos 
dos Estados e do Distrito Federal;
ii)          refl exão jurídica com proposta de posicionamento hermenêutico (enquadramento jurídico e questões sensíveis);  
iii)          redação de artigos com recomendações de conduta ou ação prática para uma atuação resolutiva e proativa por um 
promotor de justiça.

5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
5.1 O conteúdo programático dos encontros de 2024 se dividem nos seguintes tópicos: 
a)    Estudo dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes;
b)    relação das políticas públicas atreladas a efetivação desses direitos, difi culdades encontradas em sua implementação;
c)     Encontro sobre técnicas de redação de artigos científi cos; 
d)    Entrega de artigo científi co sobre os dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes e a relação das políticas públicas 
atreladas a efetivação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, difi culdades encontradas em sua implementação.
5.2 Cronograma das atividades
5.2.1 Desenvolvimento do Plano de Trabalho | Ciclo 2024
a)    1º Encontro: Abril
b)    2º Encontro: Junho
c)     3º Encontro: Agosto
d)    4º Encontro: Outubro
e)    5º Encontro: Dezembro

6. PÚBLICO-ALVO, PERFIL E ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES
6.1 Poderão participar deste processo seletivo integrantes do Ministério Público Brasileiro (membros(as) ou servidores(as), efeti-
vos(as) ou comissionados(as) com titulação mínima de graduação e disponibilidade para os encontros multilaterais.
6.2 É esperado dos(as) interessados(as) empenho e frequência nos encontros, leitura dos materiais preparatórios, participação 
nos debates, contribuição à elaboração de artigos, dentre outros, possibilitando, assim, estudos e aperfeiçoamento funcional, 
constituindo espaço de produção de conhecimento científi co voltado a melhoria constante da atuação ministerial.
6.3 Os(as) integrantes deverão possuir o seguinte perfi l profi ssional:
a)    espírito investigativo e capacidade de trabalho em equipe;
b)    compromisso com a qualidade científi ca e metodológica;
c)     conhecimento das atribuições do MPBA;
d)    capacidades de autogestão e administrativa; e
e)    conhecimento da realidade social e política e capacidade de avaliação dos cenários nacional e internacional contemporâneos.
6.4 Os(as) integrantes terão as seguintes atribuições:
a)    realizar e/ou acompanhar as atividades previstas no plano de trabalho;
b)    informar à líder do grupo as ocorrências no desenvolvimento dos trabalhos;
c)     apresentar periodicamente à líder do grupo os produtos e resultados; e
d)    garantir a referência ao MPBA enquanto Instituição fomentadora de Ciência, Tecnologia e de Inovação, em todas as apre-
sentações e divulgações de seus resultados.
6.5 O plano de trabalho está disponível no Anexo I deste Edital, e poderá ser atualizado periodicamente pela líder de pesquisa, 
desde que comunicado ao CEAF, sempre com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
6.5.1 As atualizações ao plano de trabalho estarão disponíveis no ambiente virtual do GEP_MPCA: https://ceafpesquisa.mpba.
mp.br/grupos-de-pesquisa/ge_dhca-turma-1/ 
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7. CERTIFICAÇÃO
7.1 O GE_DHCA, no ciclo 2024, possui como carga horária a certifi cação total de 15 horas sendo 10 horas destinadas aos en-
contros somadas a 5 horas relativas à etapa preparatória (leitura dos materiais) e produção escrita.
7.2 Para o cômputo da carga horária relativa aos encontros é necessário o registro de presença em cada encontro, seja presen-
cial ou à distância. Para os participantes presenciais isso ocorrerá via lista de presença; para os participantes à distância via login 
no link de acesso à transmissão, bem como participação nas atividades propostas.
7.3 A carga horária presente na certifi cação expressará o total de encontros efetivamente frequentados pelo(a) pesquisador(a).

8. VAGAS
8.1 Serão destinadas 20 (vinte) vagas, conforme pontuação estabelecida com base nos critérios de seleção descritos no Anexo 
II deste Edital.
8.2 Os(as) candidatos(as) serão classifi cados pelo somatório das pontuações escritas nos critérios do Anexo II deste Edital.
8.3 Os fatores de desempate serão: os(as) candidatos(as) que se autodeclararem negros (pretos/as e pardos/as) e mais tempo 
de atuação no MPBA, nesta ordem.
8.4 Os candidatos não selecionados dentro do número de vagas comporão cadastro reserva e serão convocados mediante re-
quisição da líder, respeitada a ordem de classifi cação.

9. PERÍODO E PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO
9.1 As inscrições estarão abertas a partir do dia 13 de dezembro de 2023 até o dia 17 de janeiro de 2024, e deverão ser efetiva-
das somente pela internet.
9.2 Para inscrever-se, o(a) candidato(a) deverá preencher o formulário eletrônico descrito no Anexo III, disponível em: https://
forms.offi  ce.com/r/nhCNvvDCws  
9.3 Serão aceitas inscrições somente no período previsto no item 9.1 deste Edital.
9.4 Para fi ns de pontuação e classifi cação, só serão válidas as informações enviadas no formulário eletrônico de inscrição.

10. RECURSOS MATERIAIS E FINANCEIROS 
10.1 Cada grupo de estudos poderá inserir em seu plano de trabalho eventuais necessidades materiais e fi nanceiras, essas 
alterações serão submetidas pela líder do grupo à Coordenação do CEAF. 
10.2 A disponibilidade de recursos materiais e fi nanceiros é destinada à execução dos estudos e de despesas essenciais ao 
trabalho do grupo. 
10.3 Os bens materiais disponibilizados seguirão sendo de propriedade do CEAF. 
10.4 Caberá ao CEAF deferir a liberação dos recursos, considerando conveniência e disponibilidade orçamentária. 
10.5 A gestão do tempo gasto com as atividades de estudos bem como sua adequação ao trabalho ordinário é de responsabili-
dade do(a) próprio(a) integrante interessado(a), mediante tratativas diretas com sua chefi a imediata.

11. PUBLICAÇÃO DO RESULTADO
A relação fi nal dos(as) integrantes selecionados(as) será divulgada a partir das 10 horas do dia 22 de janeiro de 2024, na página 
https://ceafpesquisa.mpba.mp.br/editais/em-aberto-andamento/ e por e-mail, respeitando cronograma estabelecido neste edital 
(item 13).

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 Os eventuais recursos aos resultados deste edital serão decididos pela Coordenação do CEAF, e deverão estar devidamen-
te fundamentados, e enviado para o e-mail ceaf.pesquisa@mpba.mp.br, respeitando os prazos previsto no item 13. 
12.2 O cronograma previsto no item 13 poderá sofrer alterações, mediante divulgação no site da Unidade de Pesquisa do CEAF/MPBA.
12.3 É de responsabilidade dos interessados acompanhar todas as atualizações deste processo seletivo por meio da página:
https://ceafpesquisa.mpba.mp.br/editais/em-aberto-andamento
12.4 Casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pela Coordenação do CEAF.

Salvador, 13 de dezembro de 2024

TIAGO DE ALMEIDA QUADROS
Coordenação do CEAF

13. CRONOGRAMA

ATIVIDADE DATA

Abertura das inscrições 13/02/2023 a 17/01/2024

Publicação do resultado fi nal 22/01/2024

Abertura do DHCA e Início dos encontros Abril de 2024

ANEXO I – PLANO DE TRABALHO
Disponível em: https://ceafpesquisa.mpba.mp.br/wp-content/uploads/2023/02/ANEXO-I-plano-de-trabalho-grupo-de-estudos_
Anna-Karina-Omena-Va.pdf 

ANEXO II - CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO
Disponível em: https://ceafpesquisa.mpba.mp.br/wp-content/uploads/2023/02/ANEXO-II-criterios-de-pontuacao_GE_DHCA.pdf 
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EDITAL/CONVITE N. 13/2023 - VAGAS REMANESCENTES
GRUPO DE ESTUDOS ELEITORAL
CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

O COORDENADOR DO CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL do Ministério Público do Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições, comunica que, no período de 13 de dezembro de 2023 até o dia 17 de janeiro de 2024, estarão 
abertas as inscrições para o processo seletivo de vagas remanescentes de integrantes internos do Grupo de Estudos Eleitoral – 
GE_Eleitoral do CEAF para o ciclo 2024.

1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1 Este edital visa a selecionar 10 (dez) membros e 5 (cinco) assessores do MPBA para participar do Grupo de Estudos Eleitoral 
- GE_Eleitoral no ciclo 2024, com o intuito de cumprir o plano de trabalho detalhado no Anexo I. 

2. COORDENAÇÃO DO GRUPO DE ESTUDOS
2.1 Os trabalhos do GE_Eleitoral serão coordenados pelo Líder Millen Castro Medeiros de Moura, promotor de justiça do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia especialista em direito processual civil e direito processual penal, direito público municipal 
e proteção integral à criança e ao adolescente, atual coordenador do Núcleo de Apoio às Promotorias de Justiça Eleitorais do 
Estado da Bahia – NUEL-MP-BA.

3. OBJETIVOS DO GRUPO DE ESTUDOS
3.1 Geral:
Aprofundar o conhecimento prático e teórico sobre a temática eleitoral, sugerindo diretrizes de atuação pelo Ministério Público do 
Estado da Bahia, especialmente em questões polêmicas.
3.2 Específi co:
3.2.1 Articular e integrar atividades de estudos e pesquisas que impactem na atuação de membros e servidores do Ministério 
Público do Estado da Bahia quanto às atividades promovidas pelo Núcleo de Apoio às Promotorias de Justiça Eleitorais  ̶ NUEL.
3.2.2 Fomentar atividades que possibilitem discussões acerca de questões polêmicas e alterações recentes no Direito Eleitoral, 
especialmente para fortalecer a atuação ministerial nas próximas eleições

4. METODOLOGIA
4.1 A metodologia estimulará a discussão, trocas de experiências e refl exão sobre o tema e as questões propostas. 
4.2 Cada encontro terá como convidado(a) um(a) professor(a) que exporá brevemente os pontos essenciais e os polêmicos dos 
temas. Na sequência, será aberta a discussão entre os participantes. Enquanto isso, um representante do grupo, a ser escolhi-
do, fará um resumo escrito dos pontos discutidos no encontro para depois o enviar, em prazo a ser acertado, para o líder, que o 
validará e o distribuirá entre os outros. Sugere-se, previamente, leitura e análise dos textos a serem expostos em cada encontro, 
dentre os previamente defi nidos.
4.3 Caberá ao líder o planejamento e distribuição dos materiais didáticos dos encontros, os quais, além dos textos, podem ser 
constituídos de podcasts, vídeos-aulas e outros objetos de aprendizagem, conforme o projeto pedagógico do curso. O material 
será disponibilizado previamente por e-mail.
4.4 A regra é que os encontros sejam remotos, por intermédio da plataforma Microsoft Teams.
4.5 Os encontros, ocorrerão, preferencialmente, das 15h às 17h30min das primeiras quartas-feiras dos meses discriminados no 
item 5.
4.7 Resultados:
4.7.1 Com a criação e desenvolvimento das atividades, espera-se alcançar resultados que: 
a) contribuam para a efetividade das atividades ministeriais na área eleitoral;
b) colaborem com a solução dos problemas enfrentados pelo Ministério Público nos processos eleitorais;
c) fomentem o fortalecimento de uma cultura de membro do Ministério Público atuante na área eleitoral.

5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
5.1 O conteúdo programático, cuja bibliografi a referencial está descrita no Anexo I - Plano de trabalho, está relacionado aos sete 
subtemas previamente. 
5.2 Desenvolvimento do Plano de Trabalho | Ciclo 2024
a)    5º Encontro: 06/03/2024
b)    6º Encontro: 04/04/2024
c)     7º Encontro: 01/05/2024
d)    8º Encontro: 05/06/2024
e)    9º Encontro: 03/07/2024
f)      10º Encontro: 07/08/2024
g)    11º Encontro: 04/09/2024
h)    12º Encontro: 02/10/2024
i)      13º Encontro: 06/11/2024
j)      14º Encontro: 04/12/2024
5.3 As datas descritas no item 5 poderão sofrer alterações conforme o desenvolvimento do plano de trabalho. 

6. PÚBLICO-ALVO, PERFIL E ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES
6.1 Poderão participar deste processo seletivo membros e assessores do Ministério Público do Estado da Bahia, desde que 
possuam disponibilidade para os encontros multilaterais e tenham sido previamente selecionados.
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6.2 É esperado dos(as) interessados(as) empenho e frequência nos encontros, leitura dos materiais preparatórios, participação 
nos debates, contribuição à elaboração de artigos, dentre outros, possibilitando, assim, estudos e aperfeiçoamento funcional, 
constituindo espaço de produção de conhecimento científi co voltado a melhoria constante da atuação ministerial.
6.3 Os(as) integrantes deverão possuir o seguinte perfi l profi ssional:
a)    espírito investigativo e capacidade de trabalho em equipe;
b)    compromisso com a qualidade científi ca e metodológica;
c)     conhecimento das atribuições do MPBA;
d)    capacidades de autogestão e administrativa; e
e)    conhecimento da realidade social e política e capacidade de avaliação dos cenários nacional e internacional contemporâ-
neos.
6.4 Os(as) integrantes terão as seguintes atribuições:
a)    realizar e/ou acompanhar as atividades previstas no plano de trabalho, inclusive o resumo citado no item 4.2, caso sejam 
escolhidos para tanto;
b)    informar ao líder do grupo as ocorrências no desenvolvimento dos trabalhos;
c)     apresentar periodicamente ao líder do grupo os relatórios técnicos e os produtos das investigações; e
d)    garantir a referência ao MPBA como Instituição fomentadora de Ciência, Tecnologia e de Inovação, em todas as apresenta-
ções e divulgações de seus resultados.
6.5 O plano de trabalho está disponível no Anexo I deste Edital, e poderá ser atualizado periodicamente pelo líder do grupo, 
desde que comunicado ao CEAF, sempre com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
6.5.1 As atualizações ao plano de trabalho estarão disponíveis no ambiente virtual do GE_Eleitoral: https://ceafpesquisa.mpba.
mp.br/grupos-de-pesquisa/ge_eleitoral-turma-1/ 

7. CERTIFICAÇÃO
7.1 O GE_Eleitoral, no ciclo 2024 tem como carga horária de certifi cação o total de 35 horas, sendo 25 horas destinadas aos 
encontros somadas a 10 horas relativas à etapa preparatória (leitura dos materiais) e realização das produções escritas
7.2 Para o cômputo da carga horária relativa aos encontros, é necessário o registro de presença em cada um deles, seja presen-
cial ou à distância. Em caso de haver algum evento presencial, os participantes que estiverem no local assinarão lista de presen-
ça; os que estão a distância o farão via login no link de acesso à transmissão, bem como participação nas atividades propostas.
7.3 A carga horária presente na certifi cação expressará o total de encontros efetivamente frequentados pelo(a) integrante.

8. VAGAS
8.1 Serão destinadas 10 (dez) vagas para membros e 5 (cinco) vagas para assessores do MPBA, conforme pontuação estabe-
lecida com base nos critérios de seleção descritos no Anexo II deste Edital.
8.2 Os(as) candidatos(as) serão classifi cados pelo somatório das pontuações escritas nos critérios do Anexo II deste Edital.
8.3 Os fatores de desempate serão: os(as) candidatos(as) que se autodeclararem negros (pretos/as e pardos/as) e maior tempo 
de atuação no MPBA, nesta ordem.
8.4 Os candidatos não selecionados dentro do número de vagas comporão cadastro reserva e serão convocados mediante re-
quisição do líder, respeitada a ordem de classifi cação.
8.5 As vagas remanescentes serão preenchidas por editais de convocação posteriores.

9. PERÍODO E PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO
9.1 As inscrições estarão abertas a partir do dia 13 de dezembro de 2023 até o dia 17 de janeiro de 2024, e deverão ser efetiva-
das somente pela internet.
9.2 Para inscrever-se, o(a) candidato(a) deverá preencher o formulário eletrônico descrito no Anexo III, disponível em: https://
forms.offi  ce.com/r/nhCNvvDCws 
9.3 Serão aceitas inscrições somente no período previsto no item 9.1 deste Edital.
9.4 Para fi ns de pontuação e classifi cação, só serão válidas as informações enviadas no formulário eletrônico de inscrição.

10. RECURSOS MATERIAIS E FINANCEIROS 
10.1 Cada grupo de estudos poderá inserir, em seu plano de trabalho, eventuais necessidades materiais e fi nanceiras, essas 
alterações serão submetidas pelo líder do grupo à Coordenação do CEAF. 
10.2 A disponibilidade de recursos materiais e fi nanceiros é destinada à execução dos estudos e de despesas essenciais ao 
trabalho do grupo. 
10.3 A gestão fi nanceira e a prestação de contas serão de responsabilidade do líder do grupo.
10.4 Os bens materiais disponibilizados seguirão sendo de propriedade do CEAF.
10.5 Caberá ao CEAF deferir a liberação dos recursos, considerando conveniência e disponibilidade orçamentária.
10.6 A gestão do tempo gasto com as atividades de estudos e sua adequação ao trabalho ordinário são de responsabilidade 
do(a) próprio(a) integrante interessado(a), mediante tratativas diretas com sua chefi a imediata.

11. PUBLICAÇÃO DO RESULTADO
A relação fi nal dos(as) pesquisadores(as) selecionados(as) será divulgada a partir do dia 22 janeiro de 2024, na página https://ce-
afpesquisa.mpba.mp.br/editais/em-aberto-andamento/ e por e-mail, respeitando cronograma estabelecido neste edital (item 13).

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 Os eventuais recursos aos resultados deste edital serão decididos pela Coordenação do CEAF, e deverão estar devidamen-
te fundamentados, e enviados para o e-mail ceaf.pesquisa@mpba.mp.br, respeitando os prazos previsto no item 
12.2 O cronograma previsto no item 13 poderá sofrer alterações, mediante divulgação no site da Unidade de Pesquisa do CEAF/
MPBA.
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12.3 É de responsabilidade dos interessados acompanhar todas as atualizações deste processo seletivo por meio da página:
https://ceafpesquisa.mpba.mp.br/editais/em-aberto-andamento/
12.4 Casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pela Coordenação do CEAF.

Salvador, 13 de dezembro de 2023

TIAGO DE ALMEIDA QUADROS
Coordenação do CEAF

13. CRONOGRAMA

ATIVIDADE DATA

Abertura das inscrições 13/12/2023 a 17/01/2024

Publicação do resultado fi nal 22/01/2024

Próximo encontro 06/03/2024
 
ANEXO I – PLANO DE TRABALHO
Disponível em: https://ceafpesquisa.mpba.mp.br/wp-content/uploads/2023/02/ANEXO-I-Plano-de-trabalho-GE-Eleitoral-altera-
do-por-Millen.pdf 

ANEXO II - CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO
Disponível em: https://ceafpesquisa.mpba.mp.br/wp-content/uploads/2023/02/ANEXO-II-criterios-de-pontuacao_GE_Eleitoral-
-alterado-por-Millen.pdf

CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

PORTARIA N°37/2023 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o apurado nos autos do expediente protocolizado sob SEI nº 19.09.48224.0033151/2023-50, resolve: 

INSTAURAR PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM FACE DE SERVIDOR DE MATRÍCULA Nº 353.254, por indícios 
de conduta que se amolda, em tese, aos tipos infracionais previstos nos artigos 175, I, II, III e VI, 176, XVII, e 192, X, da Lei Esta-
dual nº 6.677/1994, sem prejuízo do devido processo legal, em especial a ampla defesa e o contraditório, constituindo Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar composta pelos servidores Luciana Muniz Santos Bispo, que a presidirá; Carla Ramos 
Oliveira e Antonio Sampaio dos Santos Junior , como membros; e Fernando Gomes dos Santos, como suplente. 

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar ora instituída tem o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, 
a contar da data de publicação deste ato. 

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 14 de dezembro de 2023. 

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

ERRATA - AVISO CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
No aviso de convocação para assinatura de Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 31/2023, UASG 926302, 
PROCESSO nº 19.09.02677.0017567/2022-71, OBJETO: Registro de preços para locação mensal e por diária de veículos auto-
motores, incluindo manutenção preventiva e corretiva, seguro total, quilometragem livre, sem combustível e sem motorista, onde 
se lê “no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar desta publicação”, leia-se “no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar 
desta publicação. Permanecem inalteradas as demais informações. Christian Heberth. Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 
TOMADA DE PREÇOS nº 02/2023 – PROCESSO nº 19.09.02335.0027071/2023-85. OBJETO: Obra de restauração da cobertu-
ra, do forro e do piso em madeira do edifício Palacete Ferraro, localizada à Avenida Joana Angélica nº 1839, Nazaré, Salvador, 
Bahia, conforme disposições contidas no edital e em todos os seus anexos. AVISO: A CPL comunica que não houve interessados 
na referida Tomada de Preços, cuja abertura fora designada para ocorrer em 14/12/2023 às 09:30, restando DESERTA.

RESUMO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO A TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA. Processo SEI: 
19.09.02328.0026584/2022-33. Parecer Jurídico: 508/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e o Município de Cam-
po Alegre de Lourdes. Objeto do ajuste original: viabilizar o funcionamento da Promotoria de Justiça de Remanso/BA. Objeto do 
aditivo: a alteração da cláusula segunda do ajuste original acerca das obrigações dos partícipes, bem como prorrogar o período de 
vigência por mais 24 (vinte e quatro) meses contados da publicação da decisão na imprensa ofi cial em 14 de julho de 2023, conva-
lidando-se, para todos os efeitos, os atos praticados em decorrência do ajuste original no período compreendido entre 25 de janeiro 
de 2023, e a data de efetiva celebração do presente (período em que tramitava o procedimento para aditamento prazal).
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 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 335/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem-Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2ª Promotora de Justiça 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 
e pelo artigo 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174, de 04.07.2017 (publicada em 21.07.2017), comunica a INSTAURAÇÃO 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 003.9.431245/2023, considerando o teor da representação do Sr. CRISTIA-
NO MARTINS BARBOSA, informou que há cerca de 90 (noventa) dias, esteve no CRAS Liberdade para atualizar seu cadastro 
referente ao Auxílio Aluguel; QUE, no dia de ontem (24/10/2023), não conseguiu sacar o benefício; QUE foi no CadÚnico, no Co-
mércio, a fi m de verifi car o que houve e obteve a informação de que seu cadastro não havia sido atualizado, por isso, o benefício 
não foi liberado; QUE, no dia de hoje, retornou ao CRAS para apresentar novamente os documentos e questionar o que houve; 
QUE, a técnica que o atendeu declarou que lançaria seus dados novamente; QUE, tendo em vista o fato de o locador já estar 
cobrando o pagamento, solicita providências do Ministério Público para voltar a receber o Auxílio Aluguel no prazo mais breve 
possível determino, com base no artigo 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174, de 04.07.2017 (publicada em 21.07.2017), a 
instauração de procedimento administrativo para apuração dos fatos. 

Salvador, 11 de dezembro de 2023. 

Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº   1221/2023 /2023 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA Nº 003.9.455865/2023 
Objeto:  apuração de fatos reportados, referentes à com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 10/12/2023 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 1222 /2023 – INDEFERIMENTO/ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direi-
tos Humanos / 2ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A  3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA 003.9.477033/2023.Informa-se que o prazo para a interposição 
de eventual recurso à presente promoção nº  003.9.477033/2023 é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.477033/2023. 
Salvador, 10/12/2023 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça

Edital nº 1223/2023  
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº 003.9.375753/2023   
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 21 de novembro de 2023  
Salvador, 12 de dezembro de 2023  
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça
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Edital nº    1224/2023 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Procedimento IDEA Nº  003.9.42440/2022 
Objeto:  apuração de fatos reportados, referentes à pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 10/12/2023 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça
   
Edital nº   1225 /2023 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Procedimento IDEA Nº  003.9.439819/2023 
Objeto:  apuração de fatos reportados, referentes à pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 12/12/2023 
Fernando Lins 
Promotora de Justiça

Edital nº   1226/2023 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
IDEA Nº 003.9.489539/2023 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 1º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa 
Salvador, 12/12/2023 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 
  
EDITAL Nº 1227/2023– ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Objeto: “apurar suposta situação de risco ou vulnerabilidade envolvendo pessoa idosa”; 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do 2ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.384674/2023.Informa-se que o prazo para 
a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.384674/2023. 
Salvador, 12/12/2023 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça

Edital nº 1228/2023 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
IDEA Nº 003.9.414812/2023 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa 
Salvador, 12/12/2023 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

Edital nº 1229/2023 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Procedimento IDEA Nº  003.9.381007/2023 
Objeto:  apuração de fatos reportados, referentes à pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 12/12/2023 
MARCELO SANTOS AGUIAR 
Promotor de Justiça
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Edital nº 1230/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA Nº 003.9.40736/2023 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 28 de novembro de 2023 
Salvador, 13 de dezembro de 2023  
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 1231/2023 – INDEFERIMENTO/ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 4ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Objeto do vertente procedimento “apurar suposta situação de risco ou vulnerabilidade envolvendo pessoa idosa” 
A  3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA 003.9.481498/2023.Informa-se que o prazo para a interposição 
de eventual recurso à presente promoção nº  003.9.481498/2023é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de 
Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.481498/2023. 
Salvador, 13/12/2023 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL Nº 1232/2023 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.346916/2023. Informa-se que o prazo para a interposição de 
eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio 
eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.346916/2023

Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Andrea Borges Miranda Amaral 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 1233/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.324355/2023. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 1234/2023 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o art. 4º, §1, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 
– CNMP, comunica, a quem possa interessar, a promoção de arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.443532/2023. Infor-
ma-se que o prazo para a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta 
Promotoria de Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: “003.9.443532/2023 
– RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 12 de dezembro de 2023. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça
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Edital nº 1235/2023 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Procedimento IDEA Nº  003.9.445808/2023 
Objeto:  apuração de fatos reportados, referentes à pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 13/12/2023 
MARCELO SANTOS AGUIAR 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 1236/2023 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 2º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.416874/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data da Prorrogação: 28 de novembro de 2023. 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos 
2º Promotor de Justiça

Edital nº 1237/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.436377/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 05/12/2023 
Fernando Lins  
Promotor de Justiça

Edital nº 1238/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.444038/2022  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Data da Prorrogação: 12 de dezembro de 2023 
Salvador/BA, 14 de dezembro de 2023 
Andrea Borges Miranda Amaral  
Promotora de Justiça atuando em substituição

Edital nº 1239/2023 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 003.9.469516/2023 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Objeto: apurar e acompanhar o caso, e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou pro-
mover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis. 
Salvador-Bahia, 14/12/2023.  
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 1240/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.373413/2021. 
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça
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Edital nº 1241/2023 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº º 003.9.436377/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 05 de dezembro de 2023  
Salvador, 15 de dezembro de 2023 . 
Fernando Lins  
Promotor de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 638/2023
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.439493/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ;
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria nº: 295_2023, Data da Instauração: 06 /12/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: Natalia Caroline Meireles da Silva
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 646/2023 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.487387/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº294/2023, Data da Instauração: 06/12/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): ELINE FARIAS DOS SANTOS 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

EDITAL Nº 633/2023
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.492946/2022
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): LIZZIA MARIA PIRES DOS SANTOS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 240/2023
Comunicação de arquivamento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.433251/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Direitos Difusos
Noticiante(s): NÃO INFORMADO
Interessado(a)(s): ANONIMO 
Noticiado/Investigado(a)(s): Orquestra Sinfônica da Bahia – OSBA
Objeto: Apuração de suposta notícia de divulgação de conteúdo impróprio para crianças e adolescentes pela Orquestra Sinfônica 
da Bahia – OSBA durante os concertos nominados “Gregorianas”, nos dias 06 e 07 de outubro de 2023, no Teatro Gregório de 
Mattos.
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, já 
acompanhado das respectivas razões, conforme §1º do artigo 16 da Resolução nº11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA. A petição de interposição de recurso deverá ser protocolada na secretaria do órgão que promoveu o 
arquivamento da notícia de fato e juntada aos respectivos autos, que deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 3 (três) dias, se não houver reconsideração.

EDITAL Nº 647/2023 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.127708/2023 Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMO-
TOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): ANA CARLA CATUREBA DOS SANTOS 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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EDITAL Nº 648/2023 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.206079/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): FRANCINEIDE CAMILA SALVADOR DOS SANTOS REIS 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 649/2023 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.19319/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): Lar Pérolas de Cristo 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 642/2023
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.476160/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria nº: 292/2023, Data da Instauração: 06/12/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: Aline dos Santos Oliveira
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente)

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.498947/2023

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 12 de dezembro de 2023
Portaria n.º 065/2023
Objeto: acompanhar e documentar as visitas técnicas no Grupo Especial de Repressão a Furtos e Roubos de Coletivos - 
GERRC, bem como registrar as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e documentos 
verifi cados no decorrer da inspeção. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

 Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.499021/2023

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 12 de dezembro de 2023
Portaria n.º 066/2023
Objeto: acompanhar e documentar as visitas técnicas na 2ª DELEGACIA DE HOMICÍDIOS – CENTRAL, bem como registrar 
as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e documentos verifi cados no decorrer da 
inspeção. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.241844/2023

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 16 de outubro de 2023
Portaria n.º 059/2023
Objeto: acompanhar a apuração de violação de direitos humanos fundamentais (direito à vida), tendo por motivação principal ra-
cismo, contra R. A. D. S., morto com um disparo de arma de fogo na região toráxico abdominal, defl agrado por um policial militar, 
fato esse que ocorreu no dia 04 de março de 2023, no Bairro Alto do Coqueirinho, nesta Capital. 

Salvador, 16 de outubro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.271200/2023

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração de suposto abuso policial relatado em sede de audiência de custódia pelo fl agranteado ISC, fato 
ocorrido em 22/06/2023, por volta das 21h10min, na Rua Daniel Gomes, bairro Jardim Nova Esperança, nesta Capital.

Salvador, 11 de dezembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.6080/2022

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo instaurado em razão 
da necessidade de se apurar possível responsabilidade decorrente dos fatos constantes da notícia de fato inclusa, através da 
qual o Sr. JPS relata suposta arbitrariedade atribuída a policiais civis, durante uma abordagem realizada na casa de sua irmã, 
situada na Rua Cambira, nº 52, nesta capital, bem como desídia da Polícia Civil na condução das investigações acerca do roubo 
de seu automóvel.

Salvador, 11 de dezembro de 2023

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.264619/2023

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a regularidade das investigações pertinentes ao Boletim de Ocorrência n. 00189660/2023-A02, em trâmite 
na DEATI- Delegacia Especial de Atendimento ao Idoso, registrado pela Sra. VLLC.

Salvador, 11 de dezembro de 2023.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS.
IDEA Nº @ 003.9.291360/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 11/96; art. 8º, III, 
e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 e em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, mediante Portaria, que tem por objeto, acompanhar 
a apuração das supostas agressões sofridas por L.F.S.DE J., por ocasião da diligência que resultou na prisão, em fl agrante, 
ocorrida em 22 de julho de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais militares desta Capital, segundo relatos do 
fl agranteado.  

Salvador-Bahia, 12 de dezembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS.
IDEA Nº @003.9.371040/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 11/96; art. 8º, III, 
e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 e em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, mediante Portaria, que tem por objeto, acompanhar a 
apuração das supostas agressões sofridas por L.A.P., por ocasião da diligência que resultou na sua prisão, em fl agrante, ocorrida 
em 02 de setembro de 2023.

Salvador-Bahia, 12 de dezembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº @003.9.12997/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, mediante Portaria 041/2023, a fi m de acompanhar a apuração de agressões alegadas durante 
audiência, supostamente praticadas pelos policiais militares responsáveis pela prisão de D.N.S. DE O., fato ocorrido no dia 14 de 
dezembro de 2022, no Bairro de Pero Vaz, nesta Capital, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de 
possíveis atos delituosos e infracionais administrativos, eventualmente apurados.

Salvador-Bahia, 19 de outubro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO

IDEA 003.9.319190/2022

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, em substituição na 6ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGU-
RANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e em obediência ao princípio da publicidade, comunica aos interessados a 
PRORROGAÇÃO do prazo da presente Notícia de Fato por mais 90 (noventa) dias, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 
174/2017 do CNMP, considerando que esta se encontra com prazo de tramitação vencido, bem como aguarda a realização de 
diligências preliminares, essenciais e imprescindíveis para deliberar sobre a instauração de procedimento próprio.

Salvador, 10 de setembro de 2023

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 357/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.473892/2022, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 05 de dezembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 359/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias , do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, sob n.º IDEA 003.9.256314/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 05 de dezembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 360/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 
90 (noventa) dias, do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.285252/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 363/2023
 PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 41, caput, da Reso-
lução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por um ano, do 
prazo para a conclusão do Inquérito Civil, sob n.º IDEA 003.9.280444/2021, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 06 de dezembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 211/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.295386/2023, tendo como 
objeto apurar suposta violação ao direito educacional da educanda D. de J. X. M., nascida em 08.10.2005, fi lha do Sr. Edcláudio 
Xavier Macedo e Sra. Josélia Souza de Jesus, em razão da negação de educação domiciliar para a mesma, desconsiderando o 
quadro de saúde mental da estudante, por parte do Centro Educacional Edgar Santos.
 Salvador, 06 de dezembro de 2023.
 Nidalva de Andrade Brito
 Promotor de Justiça – Em Substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 386/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, §4º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.220909/2020, instaurado para acompanhar as condições de manutenção do Colégio Estadual Solange Hortélio 
Franco, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA EDITAL Nº 343/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro 6º, e 7º, da Lei nº 7347/1985, art. artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93, arts. 26, inciso I, e 27, da Lei Fe-
deral nº 8.625/93 – LONMP; art. 2º, §4º, da Resolução CNMP 174/2017 e art. 26, da Resolução nº 11/2022, do órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Preparatório de Inquérito 
Civil sob o nº IDEA 003.9.320488/2023, tendo como objeto fi scalizar as condições de funcionamento do Colégio Estadual Alípio 
Franca, situado na Av. Dendezeiros, n. 200, Bonfi m, Salvador/BA, em face dos elementos colhidos durante Inspeção Presencial 
realizada no âmbito do Programa Saúde + Educação: Transformando o Novo Milênio. Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 345/2023 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.441863/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 6 de dezembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça da Educação da Capital – 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 349/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.306035/2023, tendo como 
objeto fi scalizar as condições de funcionamento do Colégio Estadual Vila Canária, sobretudo, no tocante ao fornecimento da 
merenda escolar. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 350/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, §4º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.156117/2023, instaurado para apurar suposta violação ao direito a educação dos estudantes das turmas 
de 2º e 3º da Escola Municipal Casa da Amizade, situada à Rua Quintino de Carvalho, n. 277, Ondina, Salvador/BA, consistente 
em tratamento inadequado dispensado por professora aos educandos, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 11 de dezembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 352/2023
 ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985; 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.215693/2021, instaurado com o fi to de apurar/
acompanhar à correção das inconformidades apontadas na Notifi cação de n° 003884, expedida em 18/10/2017, pela Diretoria 
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de Vigilância da Saúde; bem como a elaboração e implantação de Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico, consoante 
orientado pelo Corpo de Bombeiros Militar, no Colégio Casa PIA e Órfãos de São Joaquim de Salvador, pertencente à rede pri-
vada de ensino, localizado na Avenida Jequitaia, nº 375, Calçada, Salvador/Bahia, facultando-se aos interessados a interposição 
de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data do julga-
mento destinado à apreciação, pelo Órgão supra, da promoção em tela. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR 
EDITAL Nº 368/2023 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 16, § 1º, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.474208/2023, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR 
EDITAL Nº 373/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob nº IDEA 003.9.441886/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 11 de dezembro de 2023. 
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA NÂ°: 003.9.302213/2023
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de ProteÃ§Ã£o da Moralidade Administrativa e do PatrimÃ´nio PÃºblico da Comarca de Salva-
dor/ BA - 7Â° Promotor de JustiÃ§a
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a in fi ne, RESOLVE ARQUIVAR O PRESENTE INQUÃ‰RI-
TO CIVIL, com fulcro no artigo 7Âº da RecomendaÃ§Ã£o de n. 42, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP, 
publicada em 05 de setembro de 2016, no art. 9Âº da Lei nÂº 7.347/85 (Lei da AÃ§Ã£o Civil PÃºblica) e no arts. 10 da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 23, de 17 de setembro de 2007, do CNMP e 44 4 da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de 
Procuradores de JustiÃ§a, que trata de suposta contrataÃ§Ã£o irregular por inexigibilidade de licitaÃ§Ã£o do escritÃ³rio Sara 
Nogueira Sociedade de Advocacia pelo MunicÃpio de Madre de Deus.
Salvador/BA, 14 de dezembro de 2023.
Luciano Taques Ghignone
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 420/2023
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO, DE FORMA CONTINUADA, DE INSTITUIÇÃO.
IDEA n° 003.9.319985/2023
Origem: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde – 8º Promotor de Justiça 
Data da Instauração: 12/12/2023
Prazo de Conclusão: 16/01/2025
Objeto: Insufi ciência do enxoval hospitalar

EDITAL Nº 421/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.420832//2023
OBJETO: representação impulsionada pela Sra. Caroline do Rosário de Jesus (RG 07308622592 / CPF 2004553030), relatando suposta 
difi culdade no agendamento de consultas médicas e de exames na UBS Eunisio Coelho Teixeira, localizada no Bairro do Saboeiro. 
A Promotoria de Justiça da Saúde da Capital, através de seu 1º Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, comunica 
o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato à Senhora Caroline do Rosário de Jesus, uma vez que houve inviabilidade de notifi ca-
ção via e-mail. Informa também que, de tal decisum, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior 
do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias, caso em que as razões são protocoladas junto à própria Promotoria de Justiça.
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EDITAL Nº 422/2023
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.480573/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 3º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 08/12/2023
Prazo de Conclusão: 08/03/2024
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais). 

EDITAL Nº 423/2023
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.371443/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 3º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 08/12/2023
Prazo de Conclusão: 08/03/2024
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 47/2023 DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 3º, caput, na Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclusão da 
notícia de fato nº 593.9.409549/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações.

Barreiras/BA, 12/12/2023.

Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE INDEFERIMENTO – Notícia de Fato IDEA 003.9.501945/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JESUS DA LAPA – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 14 c/c 15 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
-OECP, comunica ao Sr. Jaime Castro Pereira, Município de Sítio do Mato, à Secretaria de Obras de Sítio, à Câmara de Vereadores 
de Sítio do Mato, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foi indeferido a Notícia de Fato – IDEA 
nº 003.9.501945/2023. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail:3pj.bom-
jesusdalapa@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO INDEFERIMENTO – IDEA n.º 003.9.501945/2023.”

Bom Jesus da Lapa/BA, 14 de dezembro de 2023.

José Franclin Andrade de Souza
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 676.9.46110/2019. 
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, 
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2021 do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do 
Inquérito Civil Nº 676.9.46110/2019 que tem por objeto apurar a regularidade do fornecimento e distribuição de energia elétrica 
para a Associação dos Pequenos Produtores Rurais da comunidade remanescente de quilombo da Fazenda Grande, localizada 
na zona rural de Muquém do São Francisco-BA, cujos autos serão submetidos à apreciação do Conselho Superior do Ministério 
Público da Bahia.
Bom Jesus da Lapa/BA, 07 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA: 676.9.313608/2023
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo Nº 003.9.199527/2022, que tem como objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento 
de Conduta celebrado nos autos do Inquérito Civil de n.º 676.0.181357/2012.
Bom Jesus da Lapa, 25 de outubro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL 46/2023
INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA nº 320.9.179179/2023 
OBJETO: Acompanhar a apuração da suposta prática de abuso de autoridade, no âmbito do controle externo da atividade policial 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 129, VII da CF; o art. 9º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 e o art. 80 da Lei nº 
8.625, de 12 de fevereiro de 1993. 
ORIGEM: Juízo da Comarca de Tanhaçu/BA 
INTERESSADO: Lucivaldo Jesus Santana 
Tanhaçu, 08 de novembro de 2023. 
GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a, Dr. Thomas Bryann Freitas 
do Nascimento, Titular na 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Catu, em conformidade com o disposto no art. 7Âº, da ResoluÃ§Ã£o 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversÃ£o da 
NotÃcia de Fato n.Â° 069.9.196300/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to de acompanhar a instauraÃ§Ã£o de 
procedimento criminal investigatÃ³rio referente a notÃcia de crime apresentada pela vÃtima LUIZ GOLÃ‡ALVES DA ROCHA por 
meio de advogado constituÃdo.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a, Dr. Thomas Bryann Freitas do 
Nascimento, Titular na 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Catu, em conformidade com o disposto no art. 3Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o 
174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo para conclusÃ£o da NotÃcia de Fato nÂº 
069.9.435100/2023 por mais 90 (noventa) dias, Ã  vista da imprescindibilidade da realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o de diligÃªncias 
essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instruÃ§Ã£o.

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de con-
clusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 167.9.7806/2019, Portaria nÂº 011/2019, cujo objetivo Ã© 
acompanhamento de TAC para regularizaÃ§Ã£o ambiental do imÃ³vel localizado no CondomÃnio Quintas do Castelo AÃ§u da 
Torre, lotes 9, 10 e 11, quadra 36, no MunicÃpio de Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, de propriedade de Monique Humbert de Andrade.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 15 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de con-
clusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do InquÃ©rito Civil nÂº 167.9.231154/2019, Portaria nÂº 244/2019, cujo objetivo Ã© apurar 
denÃºncia de extraÃ§Ã£o mineral e/ou exploraÃ§Ã£o de extraÃ§Ã£o de cascalho em Ã¡rea de identifi cada Ã s margens da BA 
099, Linha Verde, prÃ³ximo ao Hotel CantÃ£o Verde, Conde/BA.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclu-
sÃ£o pelo perÃodo de um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 167.9.86320/2018, Portaria nÂº 101/2018, cujo objetivo Ã© 
acompanhamento de TAC fi rmado para regularizaÃ§Ã£o da operaÃ§Ã£o de Aterro SanitÃ¡rio na localidade de Porto de Sauipe, 
no municÃpio de Entre Rios/BA.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 24 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A
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EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de con-
clusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do InquÃ©rito Civil nÂº 003.0.133205/2015, Portaria nÂº 025/2017, cujo objetivo Ã© apurar 
possÃvel construÃ§Ã£o irregular de condomÃnio (Jardim Imperial I e II), em local prÃ³ximo Ã  Ã¡rea de extraÃ§Ã£o de Ã¡gua 
potÃ¡vel que abastece comunidade quilombola existente na Fazenda Porteira (conhecida como Milagres), no MunicÃpio de Entre 
Rios/BA.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 24 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclu-
sÃ£o pelo perÃodo de um ano, do InquÃ©rito Civil nÂº 167.9.13902/2019, Portaria nÂº 047/2019, cujo objetivo Ã© promover a 
regularizaÃ§Ã£o ambiental do imÃ³vel denominado Fazenda QuebraCoco, MatrÃcula 9880, bem como do imÃ³vel denominado 
Lote 34, matrÃcula 10850, localizados no municÃpio de Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, de propriedade de JoÃ£o Paulo GuimarÃ£es 
Sacramento.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 29 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Es-
tado da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de 
conclusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do InquÃ©rito Civil nÂº 167.9.38009/2019, Portaria nÂº 085/2019, cujo objetivo Ã© apurar 
construÃ§Ãμes de casas em tese em Ã¡rea de charco e com irregularidades ambientais, em Canoas, Entre Rios/BA.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de con-
clusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 167.9.178889/2017, Portaria nÂº 101/2017, cujo objetivo 
acompanhar cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado entre AntÃ´nio Adhemir Costa GuimarÃ£es e o Minis-
tÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, nos autos do IC nÂº 167.9.245516/2017.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO
3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO
IDEA NÂº 167.9.463524/2023
A 3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que subscreve, no 
uso das suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 3Âº do Ato Normativo n. 37/2022, COMUNICA aos interessados a pror-
rogaÃ§Ã£o do prazo de conclusÃ£o do Procedimento IDEA nÂ° 167.9.463524/2023 em 90 (noventa) dias, a partir desta data.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 11 de dezembro de 2023.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO
3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO
IDEA NÂº 167.9.450914/2023
A 3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que subscreve, no 
uso das suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 3Âº do Ato Normativo n. 37/2022, COMUNICA aos interessados a pror-
rogaÃ§Ã£o do prazo de conclusÃ£o do Procedimento IDEA nÂ° 167.9.450914/2023 em 90 (noventa) dias, a partir desta data.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 06 de dezembro de 2023.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de JustiÃ§a
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO
3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO
IDEA NÂº 003.9.167886/2023
A 3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que subscreve, 
no uso das suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 54, caput da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio 
de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados o arquivamento do Procedimento IDEA nÂ° 
003.9.167886/2023.
Mata de SÃ£o JoÃ£o, 06 de dezembro de 2023.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 063.2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari
IDEA: 590.9.496307/2023.
Data da Portaria: 11/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari/Ba, 14 de dezembro de 2023
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de JustiÃ§a.

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 064.2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari/BA
IDEA: 590.9.496208/2023 .
Data da Portaria: 12/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari/Ba, 14 de dezembro de 2023
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de JustiÃ§a.

Edital nÂº 245/2023
A 7Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do art. 14, inciso I, da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e Â§ 4Âº, do 
Art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA a potenciais interessados, 
especialmente ao Senhor JoÃ£o Victor Silva dos Santos, inclusive para efeito de interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo, o 
INDEFERIMENTO e consequente ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato â€“IDEA nÂº 003.9.476758/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 07, 2023.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de JustiÃ§a

Edital nÂº 246/2023
A 7Âª Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do art. 
16, Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio dos Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, 
e Â§1Âº do art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA a potenciais 
interessados o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato â€“ IDEA nÂº 003.9.490782/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 07, 2023.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de JustiÃ§a

Edital nÂº 247/2023
A 7Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de JustiÃ§a in fi ne, em exercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o, atendendo ao 
comando do art. 14, inciso I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do 
Estado da Bahia, e Â§ 4Âº, do Art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMU-
NICA a potenciais interessados, especialmente Ã  Senhora Maria da ConceiÃ§Ã£o Nepomuceno Sousa, inclusive para efeito de 
interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo, o INDEFERIMENTO e consequente ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato â€“IDEA 
nÂº 003.9.491682/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 11, 2023.
MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a em exercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

Edital nÂº 248/2023
A 7Âª Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a em exercÃcio de Substi-
tuiÃ§Ã£o, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o 
Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e art.3Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Con-
selho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, tendo em vista diligÃªncias em curso, COMUNICA, a potenciais interessados, a PROR-
ROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO, por mais 90 (noventa) dias, da NotÃcia de Fato â€“ IDEA nÂº 591.9.451227/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 11, 2023.
MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a em exercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o
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Edital nÂº 249/2023
A 7Âª Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a em exercÃcio de Substi-
tuiÃ§Ã£o, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o 
Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e art.3Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Con-
selho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, tendo em vista diligÃªncias em curso, COMUNICA, a potenciais interessados, a PROR-
ROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO, por mais 90 (noventa) dias, da NotÃcia de Fato â€“ IDEA nÂº 591.9.453947/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 11, 2023.
MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a em exercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

Edital nÂº 250/2023
A 7Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de JustiÃ§a em exercÃcio in fi ne, atendendo ao comando do Â§ 
1Âº do art. 16 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 011/2022 do OECPJ/BA, e Â§ 1Âº do art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da 
NotÃcia de Fato IDEA nÂº 591.9.357901/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 11, 2023.
MAURÃ�CIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de JustiÃ§a em exercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

ORIGEM: 7Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS/BA
Ã�rea: HabitaÃ§Ã£o e Urbanismo
Portaria IDEA nÂº 591.9.481236/2023
InquÃ©rito Civil
Objeto: apurar invasÃ£o, obstruÃ§Ã£o e incorporaÃ§Ã£o de Ã¡rea pÃºblica do Loteamento AmpliaÃ§Ã£o Recreio de Ipitanga 
pelo empreendimento Boulevard Parque Residencial, com vulneraÃ§Ã£o Ã  legislaÃ§Ã£o de regÃªncia, e responsabilidades 
disto decorrentes.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 09.12.2023.

PORTARIA IDEA NÂº 591.9.471483/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Objeto: Acompanhar e fi scalizar a execuÃ§Ã£o de polÃticas pÃºblicas dirigidas a garantir condiÃ§Ãμes de acessibilidade, nas 
reuniÃμes do PlenÃ¡rio da CÃ¢mara Municipal de Lauro de Freitas, Ã s pessoas com defi ciÃªncia e mobilidade reduzida.

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, neste ato representado pela Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, com fundamento no 
art. 129, incisos II e VI, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, arts. 26, inciso I e 27 da Lei nÂº 8.625/1993, e ainda:

CONSIDERANDO que a ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado 
da Bahia, que disciplina a tramitaÃ§Ã£o dos autos extrajudiciais no Ã¢mbito do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado do Estado da 
Bahia, prevÃª, em seu artigo 50, a possibilidade de instauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo acompanhar e fi scalizar, de 
forma continuada, polÃticas pÃºblicas ou instituiÃ§Ãμes (inciso III);
CONSIDERANDO que incumbe ao MinistÃ©rio PÃºblico a defesa da ordem jurÃdica, do regime democrÃ¡tico e dos interesses 
sociais e individuais indisponÃveis (artigo 127, caput, da CF);

CONSIDERANDO que o cumprimento da lei e o amparo aos hipossufi cientes Ã© atributo indelegÃ¡vel do Parquet, reprimindo 
de todas as formas juridicamente possÃveis qualquer ofensa ao direito e aos interesses difusos e coletivos â€“ e de igual modo 
os individuais homogÃªneos;

CONSIDERANDO que, conforme manifesto no art. 1Âº, III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, um dos fundamentos da RepÃºblica Fe-
derativa do Brasil Ã© a dignidade da pessoa humana, princÃpio este indispensÃ¡vel Ã  vida e prÃ³prio da condiÃ§Ã£o humana, 
que nÃ£o conhece requisitos ou condiÃ§Ãμes, fazendo de seus titulares todos os indivÃduos;

CONSIDERANDO que o modelo de inclusÃ£o social, adotado atualmente, considera que o impedimento surge da interaÃ§Ã£o 
confl ituosa entre a defi ciÃªncia e o ambiente, cujo desenho obstaculiza o acesso de parte da diversidade humana. Assim, nÃ£o 
Ã© a pessoa com defi ciÃªncia e com mobilidade reduzida que precisa se adaptar ao meio, como antes indicado pelo modelo de 
integraÃ§Ã£o social, mas o ambiente deve ser planejado de forma a possibilitar o livre acesso de todas as pessoas;

CONSIDERANDO que a acessibilidade Ã© compreendida como um direito humano, o qual viabiliza a vida independente, a par-
ticipaÃ§Ã£o social e a livre fruiÃ§Ã£o de demais direitos;

CONSIDERANDO que a ConvenÃ§Ã£o Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciÃªncia elencou a acessibilidade 
como princÃpio, delegando aos Estados Partes o dever de tomar medidas para assegurar o livre acesso das pessoas com defi -
ciÃªncia a todas as estruturas da sociedade, em igualdade de oportunidades;

CONSIDERANDO que a ConstituiÃ§Ã£o Federal e o Estatuto da Pessoa com Defi ciÃªncia estabeleceram normas determinando 
a necessidade de adaptaÃ§Ã£o de edifi caÃ§Ãμes pÃºblicas e privadas e logradouros;

CONSIDERANDO a imperiosidade de adoÃ§Ã£o de aÃ§Ãμes que visem incluir toda a populaÃ§Ã£o aos espaÃ§os pÃºblicos 
e privados, mediante estratÃ©gias e polÃticas pÃºblicas que objetivam promover a funcionalidade, relacionada Ã  atividade e 
participaÃ§Ã£o de pessoas idosas, com defi ciÃªncia ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independÃªncia, qualidade 
de vida e inclusÃ£o social;
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CONSIDERANDO que a acessibilidade nÃ£o se limita a propiciar o exercÃcio dos direitos humanos e a inclusÃ£o em todos os 
programas apenas das pessoas com defi ciÃªncia, mas, tambÃ©m, de pessoas com mobilidade reduzida (idosos, gestantes e 
quaisquer outras que, por qualquer motivo, difi culdade de movimentaÃ§Ã£o, permanente ou temporÃ¡ria, tenham reduÃ§Ã£o 
efetiva da mobilidade, fl exibilidade, coordenaÃ§Ã£o motora ou percepÃ§Ã£o) conforme o art. 2Âº, IV, da Lei n. 10.098/2000 c/c 
art. 3Âº, IX, da LBI;

CONSIDERANDO as normas da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Normas TÃ©cnicas â€“ ABNT, em especial NBR 9050/2015, que 
estabelece critÃ©rios e parÃ¢metros tÃ©cnicos a serem observados quanto ao projeto, construÃ§Ã£o, instalaÃ§Ã£o e adap-
taÃ§Ã£o do meio urbano e rural, e de edifi caÃ§Ãμes Ã s condiÃ§Ãμes de acessibilidade;

CONSIDERANDO o quanto disposto no Estatuto da Pessoa com Defi ciÃªncia, sobre acessibilidade arquitetÃ´nica, especifi ca-
mente no â€œArt. 56. A construÃ§Ã£o, a reforma, a ampliaÃ§Ã£o ou a mudanÃ§a de uso de edifi caÃ§Ãμes abertas ao pÃºblico, 
de uso pÃºblico ou privadas de uso coletivo deverÃ£o ser executadas de modo a serem acessÃveis. Â§ 1o As entidades de 
fi scalizaÃ§Ã£o profi ssional das atividades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade tÃ©cnica 
de projetos, devem exigir a responsabilidade profi ssional declarada de atendimento Ã s regras de acessibilidade previstas em 
legislaÃ§Ã£o e em normas tÃ©cnicas pertinentes. Â§ 2o Para a aprovaÃ§Ã£o, o licenciamento ou a emissÃ£o de certifi cado 
de projeto executivo arquitetÃ´nico, urbanÃstico e de instalaÃ§Ãμes e equipamentos temporÃ¡rios ou permanentes e para o 
licenciamento ou a emissÃ£o de certifi cado de conclusÃ£o de obra ou de serviÃ§o, deve ser atestado o atendimento Ã s regras 
de acessibilidade. Â§ 3o O poder pÃºblico, apÃ³s certifi car a acessibilidade de edifi caÃ§Ã£o ou de serviÃ§o, determinarÃ¡ a 
colocaÃ§Ã£o, em espaÃ§os ou em locais de ampla visibilidade, do sÃmbolo internacional de acesso, na forma prevista em legis-
laÃ§Ã£o e em normas tÃ©cnicas correlatas.â€�;

CONSIDERANDO o quanto disposto no Estatuto da Pessoa com Defi ciÃªncia, sobre acessibilidade arquitetÃ´nica, especifi -
camente no â€œArt. 57. As edifi caÃ§Ãμes pÃºblicas e privadas de uso coletivo jÃ¡ existentes devem garantir acessibilidade Ã  
pessoa com defi ciÃªncia em todas as suas dependÃªncias e serviÃ§os, tendo como referÃªncia as normas de acessibilidade 
vigentesâ€�;

CONSIDERANDO que, de acordo com a reivindicaÃ§Ã£o apresentada no expediente 591.9.471483/2023, pelo cidadÃ£o LAZA-
RO ANDRADE SAYAO, na condiÃ§Ã£o de pessoa com defi ciÃªncia â€“ portador de paralisia irreversÃvel â€“, a CÃ¢mara de Ve-
readores do MunicÃpio de Lauro de Freitas nÃ£o facilita o acesso dos cidadÃ£os para que acompanhem as sessÃμes da Casa 
Legislativa, pela ausÃªncia de profi ssionais interpretes de LIBRAS, e por nÃ£o disponibilizar assentos sufi cientes ao pÃºblico, o 
que prejudica sobremaneira o exercÃcio do direito Ã  plena cidadania,

CONIDERANDO que Ã© dever do Estado providenciar o fornecimento do intÃ©rprete de libras e reservas de assentos ao pÃºbli-
co preferencial, a fi m de assegurar que esta parcela da populaÃ§Ã£o tenha acesso isonÃ´mico,

RESOLVE INSTAURARPROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com fulcro com fulcro no artigo 50, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o 
OECPJ/BA nÂ° 11/2022, para acompanhar e fi scalizar a execuÃ§Ã£o de polÃticas pÃºblicas dirigidas a garantir condiÃ§Ãμes de 
acessibilidade, nas reuniÃμes do PlenÃ¡rio da CÃ¢mara Municipal de Lauro de Freitas, Ã s pessoas com defi ciÃªncia e mobili-
dade reduzida.

Para tanto, DETERMINA-SE as seguintes diligÃªncias:
Autue-se a presente Portaria, registrando-se no sistema IDEA;
NomeaÃ§Ã£o da servidora lotada nesta 7Âª Promotoria de JustiÃ§a para secretariar os trabalhos, dispensando-se o compromis-
so legal em virtude do vÃnculo com o Ã“rgÃ£o; e
Com vistas Ã  instruÃ§Ã£o, expeÃ§a-se ofÃcio para a PresidÃªncia da CÃ¢mara Municipal de Lauro de Freitas, requisitando-se, 
no prazo de 20 (vinte) dias:

InformaÃ§Ãμes acerca da disponibilizaÃ§Ã£o de intÃ©rpretes de LIBRAS nas reuniÃμes do PlenÃ¡rio da CÃ¢mara Municipal; e
InformaÃ§Ãμes sobre a reserva de assentos sufi cientes Ã s pessoas com defi ciÃªncia e mobilidade reduzida (idosos, gestantes 
e quaisquer outras que, por qualquer motivo, difi culdade de movimentaÃ§Ã£o, permanente ou temporÃ¡ria, tenham reduÃ§Ã£o 
efetiva da mobilidade, fl exibilidade, coordenaÃ§Ã£o motora ou percepÃ§Ã£o) conforme o art. 2Âº, IV, da Lei n. 10.098/2000 c/c 
art. 3Âº, IX, da LBI, inclusive, o nÃºmero total existente no plenÃ¡rio da Casa Legislativa e o nÃºmero total disponibilizado para o 
pÃºblico preferencial, instruÃdas com croqui do espaÃ§o e relatÃ³rio fotogrÃ¡fi co.
Comunique-se ao CAODHâ€“IDOSOS/PCD, para conhecimento, encaminhando-se cÃ³pia da presente Portaria; e
Publique-se a presente Portaria no DJE e na Promotoria de JustiÃ§a. Em seguida, junte-se aos autos sua publicaÃ§Ã£o.
Comunique-se.
No intuito de ser observado o disposto no Art. 53 da ResoluÃ§Ã£o OECPJ/BA nÂº 11/2022, e no Art. 11 da ResoluÃ§Ã£o CNMP 
nÂº 174/2017, deve a assistente tÃ©cnico-administrativo, lotada neste Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o, realizar o acompanhamento do 
prazo inicial de 01 (um) ano para a conclusÃ£o do presente expediente, mediante certidÃ£o nos autos apÃ³s o seu transcurso.
Ã€ Assistente para registro e cumprimento.
Lauro de Freitas/BA, data da assinatura eletrÃ´nica.
(Assinatura EletrÃ´nica)
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de JustiÃ§a
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EDITAL NÂº 65/2023â€¯â€¯â€¯- SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAMAÃ‡ARI-BA
COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTOâ€¯
A 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de CamaÃ§ari, por intermÃ©dio do(a) Promotor(a) de JustiÃ§a Dr. LUCIANO PITTA, que este 
subscreve no exercÃcio de suas atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interpo-
siÃ§Ã£o de recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereÃ§o eletrÃ´nico sp.camacari@mpba.mp.br, o 
ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato / Procedimento Administrativo registrado(a) sob o nÃºmero IDEA n. 003.9.267565/2023.
â€¯â€¯ CamaÃ§ari, 14 de Dezembro de 2023.â€¯â€¯â€¯
â€¯â€¯ LUCIANO PITTA
Promotor de JustiÃ§a de Urbanismo e Meio Ambiente

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 063.2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA 
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari 
IDEA: 590.9.499718/2023 
Data da Portaria: 10/12/2023. 
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial. 
CamaÃ§ari, 14 de dezembro de 2023 
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR 
Promotora de JustiÃ§a. 

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 067.2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA 
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari 
IDEA: 590.9.497726/2023  
Data da Portaria: 10/12/2023. 
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial. 
CamaÃ§ari, 14 de dezembro de 2023 
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR 
Promotora de JustiÃ§a. 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, comunica o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nÂº 003.9.269089/2023, cuja fi nalidade foi acompanhar as providÃªncias a 
serem tomadas pela administraÃ§Ã£o pÃºblica em razÃ£o da suposta existÃªncia de mofo nas paredes da creche Centro de 
ReferÃªncia, nos termos da promoÃ§Ã£o de arquivamento que poderÃ¡ ser solicitada atravÃ©s do e-mail 2pj.matadesaojoao@
mpba.mp.br.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 24 de novembro de 2023.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de JustiÃ§a
2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Mata de SÃ£o JoÃ£o

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CANSANÃ‡ÃƒO, atravÃ©s do Pro-
motor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais (art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP n. 23/2007) co-
munica a prorrogaÃ§Ã£o de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÃ‰RITO CIVIL 056.9.197280/2021, instaurado com o fi to de 
apurar irregularidades na gestÃ£o do municÃpio de CansanÃ§Ã£o, quanto Ã  suposta violaÃ§Ã£o Ã  regra do concurso pÃºblico 
e prÃ¡tica de nepotismo no Ã¢mbito da administraÃ§Ã£o pÃºblica do Poder Executivo local.
CansanÃ§Ã£o, 11 de dezembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
 Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

EDITAL DE ARQUIVAMENTO INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA NÂ° 056.0.230614/2015

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CANSANÃ‡ÃƒO, por intermÃ©-
dio do Promotor de JustiÃ§a que este subscreve, no uso de atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 10 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
023/2007, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a quem possa interessar o arquivamento do procedimento 
supracitado instaurado para promover a Probidade da GestÃ£o PÃºblica, em consonÃ¢ncia com estratÃ©gia prevista no Plano 
EstratÃ©gico do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia no perÃodo de 2011 Ã  2013.
CansanÃ§Ã£o, 11 de dezembro de 2023.

Adriano Nunes de Souza
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o
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PORTARIA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA NÂº 003.9.11785/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CANSANÃ‡ÃƒO, atravÃ©s do Pro-
motor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso 
III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nÂº 11/96, c/c artigo 26 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MPBA e da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL relativo ao seguinte fato:  
OBJETO DO PROCEDIMENTO: apurar possÃvel descumprimento de carga horÃ¡ria e acÃºmulo indevido de cargos pelo servi-
dor Pedro Henrique Damasceno
Nascimento no MunicÃpio de CansanÃ§Ã£o.

INVESTIGADO: Pedro Henrique Damasceno Nascimento.

FUNDAMENTAÃ‡ÃƒO LEGAL: Artigo 37 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, Lei n. 8.429/92, ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o 
Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MPBA e da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do CNMP.
CansanÃ§Ã£o, 13 de dezembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
 Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO 

O MINISTÃ‰RIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CANSANÃ‡ÃƒO, no uso de atri-
buiÃ§Ãμes legais, comunica aos interessados, inclusive para a interposiÃ§Ã£o de recurso, o arquivamento da NotÃcia de Fato 
protocolada sob nÃºmero IDEA 003.9.388663/2023 instaurada pela Promotoria de JustiÃ§a de CansanÃ§Ã£o, para apurar su-
posta atuaÃ§Ã£o de professores na Escola Municipal Deputado Luciano SimÃμes, neste municÃpio de CansanÃ§Ã£o/BA, sem 
formaÃ§Ã£o adequada. Informa ainda, que, desta decisÃ£o de arquivamento, Ã© cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso, com as 
respectivas razÃμes, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo arquiva-
mento, preferencialmente atravÃ©s do e-mail (cansancao@mpba.mp.br). 
CansanÃ§Ã£o, 13 de dezembro de 2023. 

ADRIANO NUNES DE SOUZA 
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o 

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CANSANÃ‡ÃƒO, atravÃ©s do 
Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais (art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP n. 23/2007) 
comunica a prorrogaÃ§Ã£o de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÃ‰RITO CIVIL 056.0.222268/2015, instaurado com o fi to 
de apurar a legalidade do vÃnculo existente entre o MunicÃpio de CansanÃ§Ã£o e seus servidores.
CansanÃ§Ã£o, 13 de dezembro de 2023. 

ADRIANO NUNES DE SOUZA 
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o 

 INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA nÂº 003.9.382093/2022 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, nos termos dos Â§Â§ 4Â°e 6Âº do art. 2Â° da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/2007, 
instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta simulaÃ§Ã£o no PregÃ£o Presencial nÂº 004/2021 (Processo Administrativo nÂº 
053/2021) da Prefeitura de Monte Santo, bem como supostos sobrepreÃ§o e superfaturamento do respectivo objeto.
FUNDAMENTO LEGAL: ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do CNMP. 
ORIGEM: NotÃcia de Fato instaurada a partir de representaÃ§Ã£o encaminhada pelo cidadÃ£o Marcelo Oliveira dos Reis. 
Monte Santo, 18 de agosto de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÃ‰SAR
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MONTE SANTO, atravÃ©s do 
Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no Â§ 6Â° do art. 2Â° 
da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂ° 23/2007, comunica a prorrogaÃ§Ã£o de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO 
PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL 003.9.382093/2022, instaurado com o objetivo de apurar suposta simulaÃ§Ã£o no 
PregÃ£o Presencial nÂº 004/2021 (Processo Administrativo nÂº 053/2021) da Prefeitura de Monte Santo, bem como supostos 
sobrepreÃ§o e superfaturamento do respectivo objeto.
Monte Santo/BA, 22 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÃ‰SAR
 Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o
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 INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA nÂº 176.9.130389/2020
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, nos termos dos Â§Â§ 4Â°e 6Âº do art. 2Â° da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/2007, 
instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Supostas irregularidades nas inexigibilidades de LicitaÃ§Ã£o nÂ° 041/2017 (Processo Admi-
nistrativo nÂ° 306/2017), nÂ° 014/2018 (Processo Administrativo nÂ° 047/2018) e nÂ° 005/2019 (Processo Administrativo nÂ° 
056/2019), todas da Prefeitura Municipal de Monte Santo e Ã s quais se procedeu Ã  contrataÃ§Ã£o de empresa para pres-
taÃ§Ã£o de serviÃ§o de manutenÃ§Ã£o e aquisiÃ§Ã£o de peÃ§as para uma Retroescavadeira 3C, marca JCB. 
FUNDAMENTO LEGAL: ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do CNMP. 
ORIGEM: Expediente encaminhado pelo MPF (Procuradoria da RepÃºblica no MunicÃpio de Campo Formoso), tombado na ori-
gem como NotÃcia de Fato nÂ° 1.14.002.000185/2020-43 e consubstanciado por representaÃ§Ãμes do Sr. AntÃ´nio Fernando 
Afonso dos Santos.
Monte Santo, 18 de agosto de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÃ‰SAR
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MONTE SANTO, atravÃ©s do 
Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no Â§ 6Â° do art. 2Â° da 
ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂ° 23/2007, comunica a prorrogaÃ§Ã£o de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PRE-
PARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL 176.9.130389/2020, instaurado com o objetivo de apurar supostas irregularidades nas 
inexigibilidades de LicitaÃ§Ã£o nÂ° 041/2017 (Processo Administrativo nÂ° 306/2017), nÂ° 014/2018 (Processo Administrativo 
nÂ° 047/2018) e nÂ° 005/2019 (Processo Administrativo nÂ° 056/2019), todas da Prefeitura Municipal de Monte Santo e Ã s quais 
se procedeu Ã  contrataÃ§Ã£o de empresa para prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o de manutenÃ§Ã£o e aquisiÃ§Ã£o de peÃ§as para 
uma Retroescavadeira 3C, marca JCB. 
Monte Santo/BA, 22 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÃ‰SAR
 Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA â€“ PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MONTE SANTO, atravÃ©s do 
Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no Â§ 6Â° do art. 2Â° da 
ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂ° 23/2007 e Â§1Âº, do artigo 26, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Pro-
curadores do MPBA, comunica a prorrogaÃ§Ã£o de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO 
DE INQUÃ‰RITO CIVIL 176.0.227656/2016, instaurado com o objetivo de investigar possÃvel situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade 
da infante M.C.M.P.
Monte Santo/BA, 24 de outubro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÃ‰SAR
 Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO
2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO
IDEA NÂº 003.9.187740/2023
PORTARIA
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, no uso de uma de suas 
atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
c/c ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 de 11 de abril de 2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da 
Bahia e da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), resolve 
instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL pelos seguintes fatos: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar possÃvel violaÃ§Ã£o Ã  Lei de Acesso Ã  informaÃ§Ã£o consistente na negativa da 
Prefeitura Municipal de Tucano/BA de dar acesso amplo e irrestrito ao edital, anexos e planilhas referentes ao Procedimento 
LicitatÃ³rio PregÃ£o Presencial nÂº 011/2023, nÃ£o obstante a informaÃ§Ã£o de que tais arquivos seriam disponibilizados em 
site ofi cial do referido ente municipal de maneira a caracterizar em prÃ¡tica de ato de improbidade administrativa violadora de 
princÃpios norteadores da administraÃ§Ã£o pÃºblica. 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Lei nÂº 7.347/1985; art. 37, Â§5Âº, CF; Lei nÂº 8.666/1993 e Lei nÂº 14.133/2021; Lei nÂº 
8.429/92 com alteraÃ§Ãμes da Lei nÂº 14.230/2021, ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores 
de JustiÃ§a do Estado da Bahia e ResoluÃ§Ã£o 23/2007 CNMP. 
INVESTIGADO: A apurar. 
ORIGEM: RepresentaÃ§Ã£o subscrita pela empresa EPJ EMPREENDIMENTOS.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusÃ£o do presente Procedimento PreparatÃ³rio de InquÃ©rito Civil. 
De Salvador/BA para Tucano/BA,04 de dezembro de 2023. 
THELMALEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a Designada 
UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO
2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO
IDEA NÂº 003.9.245815/2023
A 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Tucano/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a Designada que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/17 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÃ�-
CIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob nÂ° 003.9.245815/2023, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, por 
meio de razÃμes escritas, no prazo de 10 (dez) dias. 
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 24 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de JustiÃ§a Designada
UAAF- Ato nÂº 0554/2020

CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO
IDEA NÂº 003.9.320414/2023
PORTARIA
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo assinada, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
73, I, da Lei Complementar Estadual nÂº 11, de 18.01.1996, 50, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio 
de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8Âº, II, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar a implementaÃ§Ã£o do Conselho e Fundos Municipais de Defesa da 
Pessoa Idosa no municÃpio de Tucano - BA. 
INTERESSADO(S): A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Art. 230, â€œcaputâ€�, da ConstituiÃ§Ã£o Federal c/c art. 19, III, da Lei Federal nÂº 
10.741/2003 c/c art. 50, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do 
Estado da Bahia c/c art. 8Âº, II, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusÃ£o do procedimento.
De Salvador - BA para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO
1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO
IDEA NÂº 003.9.84176/2022
A 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Tucano/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a Designada que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/17 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÃ�-
CIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob nÂ° 003.9.84176/2022, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, por 
meio de razÃμes escritas, no prazo de 10 (dez) dias. 
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 24 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de JustiÃ§a Designada
UAAF- Ato nÂº 0554/2020

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO
1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO
IDEA NÂº 003.9.95297/2020
A 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Tucano/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a Designada que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/17 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÃ�-
CIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob nÂ° 003.9.95297/2020, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, por 
meio de razÃμes escritas, no prazo de 10 (dez) dias. 
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de JustiÃ§a Designada
UAAF- Ato nÂº 0554/2020

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO
2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO
IDEA NÂº 334.0.11035/2013
A 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Tucano/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a Designada que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/17 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÃ�-
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CIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob nÂ° 334.0.11035/2013, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, por 
meio de razÃμes escritas, no prazo de 10 (dez) dias. 
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de JustiÃ§a Designada
UAAF- Ato nÂº 0554/2020

CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO
IDEA NÂº 334.0.138338/2015
PORTARIA
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo assinada, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
73, I, da Lei Complementar Estadual nÂº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio 
de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar possÃvel situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade a que estaria submetida a idosa, 
Elvira Maria de Jesus, de 89 (oitenta e nove) anos de idade, residente a Rua Da Varzinha, s/nÂº, Bairro entroncamento, muni-
cÃpio de Tucano/BA, vÃtima de negligÃªncia, maus tratos e violÃªncia de ordem patrimonial praticados por seu fi lho, Reginaldo 
OlÃmpio dos Santos. 
INTERESSADO(S): ELVIRA MARIA DE JESUS E SOCIEDADE 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: 8; 3Âº, 4Âº, 43, 45, e 75, V, todos da Lei Federal nÂº 10.741/2003, 50, IV, da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e 8Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: CREAS de Tucano. Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusÃ£o do procedimento. 
De Salvador para Tucano/BA, 29 de novembro de 2023 
(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a Designada UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA NÂº 003.9.30107/2020 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo assinada, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
73, I, da Lei Complementar Estadual nÂº 11, de 18.01.1996, 50, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio 
de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8Âº, II, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada: estrutura para funcionamento do Conselho Mu-
nicipal de EducaÃ§Ã£o; cumprimento dos planos nacional e municipal de EducaÃ§Ã£o; participaÃ§Ã£o efetiva dos Ã³rgÃ£os 
normativos do sistema e dos procedimentos necessÃ¡rios Ã  implementaÃ§Ã£o da parte diversifi cada do currÃculo prevista na 
resoluÃ§Ã£o N. 02 CNE/2017 pelo MunicÃpio de Tucano. 
INTERESSADO(S): A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Artigos 206 e ss da CF/88; Arts. 8Âº a 10 da Lei 13005/2014; Art. 26 da LDB; ResoluÃ§Ã£o 
N.02/2017 (CNE/CP), que aprova a BNCC 50, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procura-
dores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e 8Âº, II, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: CEDUC 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusÃ£o do procedimento. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO/BA 
PORTARIA 
IDEA NÂº 003.9.316035/2021
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo assinada, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
73, I, da Lei Complementar Estadual nÂº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio 
de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: acompanhar/fi scalizar os padrÃμes de qualidade da Ã¡gua no MunicÃpio de Tucano/BA, com o 
fi to de apurar o cumprimento do disposto no Programa Nacional de VigilÃ¢ncia em SaÃºde Ambiental relacionada Ã  Qualidade 
da Ã�gua para Consumo Humano (VIGIÃ�GUA) referentes ao perÃodo de 01/01/2020 a 30/06/2020, notadamente, em razÃ£o 
de irregularidades identifi cadas na qualidade da Ã¡gua usada para consumo humano a qual se encontrava fora dos parÃ¢metros 
da Portaria MinistÃ©rio da SaÃºde Consolidada nÂº 05/2017, portanto, desatendendo as normas regulamentares de prestabilida-
de, se caracterizando como serviÃ§o imprÃ³prio para consumo na dicÃ§Ã£o do art.20, parÃ¡grafo segundo do CDC.
INTERESSADO(S): Sociedade. 
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ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Lei nÂº 8.078/1990, Portaria MS nÂº. 2914/2011, ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Es-
pecial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e 8Âº, III e ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: CEACON-CENTRO DE APOIO OPERACIONAL Ã€S PROMOTORIAS DE JUSTIÃ‡A DO CONSUMIDOR. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusÃ£o do procedimento. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 28 de novembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a Designada UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

1 Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TUCANO-BA 
PORTARIA 
IDEA NÂº: 003.9.330738/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, no uso de uma de suas 
atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
c/c ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 de 11 de abril de 2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da 
Bahia e da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), resolve 
instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL pelos seguintes fatos: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta exposiÃ§Ã£o dos moradores do Bairro Matadouro Velho, MunicÃpio de Tucano/
BA Ã  poluiÃ§Ã£o sonora supostamente provocada por espaÃ§o de festa de propriedade de â€œAdailtonâ€�, estabelecimento 
localizado na Rua Maria JosÃ© da Silva, Bairro Matadouro Velho, S/N, (prÃ³ximo Ã  casa amarela), MunicÃpio de Tucano/BA, de 
modo a causar perturbaÃ§Ã£o ao sossego dos munÃcipes locais. 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: ResoluÃ§Ã£o 001/1990 do CONAMA, Lei 7.347/85, ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22 do Ã“rgÃ£o 
Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia e ResoluÃ§Ã£o 23/2007 CNMP. 
INVESTIGADO: a apurar. 
ORIGEM: RepresentaÃ§Ã£o subscrita por Jaconias Sousa de Sena. 
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusÃ£o do presente Procedimento PreparatÃ³rio de InquÃ©rito Civil. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De Salvador/BA para Tucano/BA, 27 de novembro de outubro de 2023. 

THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a Designada UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA NÂº 334.9.50085/2018 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo assinada, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nÂº 11/96, c/c art. 8Âº e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, bem como 
art. 50,IV da Res. nÂº 11/2022 do Ã³rgÃ£o Especial do ColÃ©gio dos Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia instaura o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar a garantia do direito Ã  saÃºde ao menor DAVI LUCCA PEREIRA DE 
ARAÃšJO, fi lho de Graciete Ferreira Pereira, portador de microcefalia, que necessitava de transporte adequado e ajuda de custo 
para tratamento em Salvador/BA, bem como de medicamentos, fraldas/ insumos, descritos ao ID MP 2800309 - PÃ¡g. 2. 
INTERESSADOS: DAVI LUCCA PEREIRA DE ARAÃšJO E A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Arts. 5Âº, 6Âº, 196 a 200 da CF/88; Lei nÂº 8080/90, ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conse-
lho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, bem como art. 50, IV da Res. nÂº11/2022 do Ã³rgÃ£o Especial do ColÃ©gio dos Procura-
dores de JustiÃ§a do Estado da Bahia. 
ORIGEM: NotÃcia de fato apresentada por GRACIETE FERREIRA PEREIRA. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusÃ£o do presente procedimento.
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Tucano/BA, 05 de dezembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA NÂº 334.9.3437/2018 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo assinada, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nÂº 11/96, c/c art. 8Âº e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, bem como 
art. 50,IV da Res. nÂº 11/2022 do Ã³rgÃ£o Especial do ColÃ©gio dos Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia instaura o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar a garantia do direito Ã  saÃºde Ã  cidadÃ£ MARIA JOSÃ‰ DA SILVA 
GONÃ‡ALVES, portadora de diabetes melittus grau 1, que necessitava de medicamentos e insumos, conforme Termo de Decla-
raÃ§Ãμes acostado ao ID MP 2797266 - PÃ¡g. 3. 
INTERESSADOS:MARIA JOSÃ‰ DA SILVA GONÃ‡ALVES E A SOCIEDADE. 
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ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Arts. 5Âº, 6Âº, 196 a 200 da CF/88; Lei nÂº 8080/90, ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conse-
lho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, bem como art. 50, IV da Res. nÂº11/2022 do Ã³rgÃ£o Especial do ColÃ©gio dos Procura-
dores de JustiÃ§a do Estado da Bahia. 
ORIGEM: NotÃcia de fato apresentada por MARIA JOSÃ‰ DA SILVA GONÃ‡ALVES. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusÃ£o do presente procedimento. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Tucano/BA, 30 de novembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de JustiÃ§a UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA NÂº 334.9.398604/2021 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a abaixo assinado, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 73, 
I, da Lei Complementar Estadual nÂº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de 
Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar possÃvel situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade a que estaria submetida a ado-
lescente VitÃ³ria Kelle AraÃºjo Reis, nascida em 25.12.2006, vÃtima de lesÃ£o corporal em contexto de violÃªncia domÃ©stica 
praticada pelo seu namorado Jonathan Henrique Cavalcante dos Reis, fato ocorrido no dia 19.11.2021, no municÃpio de Tuca-
no-BA, e que teria voltado a morar com Jonathan Henrique Cavalcante dos Reis apesar das agressÃμes.
INTERESSADO(S): VITÃ“RIA KELLE ARAÃšJO REIS E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nÂº 8.069/1990, 50, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e 8Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: DeclaraÃ§Ãμes prestadas por Maria Neide de AraÃºjo. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusÃ£o do procedimento. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De Salvador-BA para Tucano-BA, 12 de dezembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
PEDRO ARAUJO CASTRO 
Promotor de JustiÃ§a Designado 
Portaria PGJ nÂº 880/2023 â€“ DJe de 18.05.2023

PORTARIA 
IDEA NÂº 334.9.284819/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a abaixo assinado, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 73, 
I, da Lei Complementar Estadual nÂº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de 
Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar possÃvel situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade a que estaria submetido o adolescente 
RomÃ¡rio Ferreira de SÃ¡ de Jesus JÃºnior, nascido em 25.02.2010 e fi lho de Josiane Santos de AraÃºjo e RomÃ¡rio Ferreira de 
SÃ¡ de Jesus, que apresentaria difi culdade de participaÃ§Ã£o nas atividades escolares no Grupo Escolar Dr. TheotÃ´nio Martins. 
INTERESSADOS: ROMÃ�RIO FERREIRA DE SÃ� DE JESUS JÃšNIOR E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nÂº 8.069/1990, 50, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e 8Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: atendimento a Josiane Santos de Araujo realizado na Promotoria de JustiÃ§a. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusÃ£o do procedimento. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De Salvador-BA para Tucano-BA, 11 de dezembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de JustiÃ§a Designado 
Portaria PGJ nÂº 880/2023 â€“ DJe de 18.05.2023

PORTARIA 
IDEA NÂº 334.9.268462/2021
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nÂº 11/96, c/c o art. 26 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a e da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO 
relativo ao seguinte fato: 
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OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar supostas irregularidades relacionadas Ã  concessÃ£o e venda de casas populares no 
ano de 2016, noticiada por AntÃ´nio Nascimento Soares, residente na Rua do PinhÃ£o, s/n, Povoado TracupÃ¡, Tucano â€“ BA. 
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTO LEGAL: CF/88 c/c ResoluÃ§Ã£o 23/07 do CNMP c/c ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do MPBA. 
ORIGEM: Termo de DeclaraÃ§Ãμes apresentado por AntÃ´nio Nascimento Soares. 
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusÃ£o do procedimento investigatÃ³rio. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Tucano/BA, 30 de novembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA NÂº 334.9.257843/2017 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, no uso de uma 
de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nÂº 11/96, c/c o art. 26 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a e da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO 
relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e fi scalizar a garantia da educaÃ§Ã£o bÃ¡sica Ã s estudantes EDNA PALMEIRA AN-
DRADE e CLARA ELLIS ANDRADE MARQUES, notadamente a concessÃ£o do transporte escolar gratuito pela prefeitura de 
Tucano-BA, em face ao quanto noticiado ao ID MP 12839110 - PÃ¡g. 2-3. 
INVESTIGADO: A apurar. 
FUNDAMENTO LEGAL: CF/88 c/c art. 4Âº, VII e VIII, art. 24, Â§ 2Âº e art. 37 e 38 da Lei 9.394/1996 c/c ResoluÃ§Ã£o 23/07 do 
CNMP c/c ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do MPBA. 
ORIGEM: Termo de DeclaraÃ§Ãμes apresentado por EDNA PALMEIRA ANDRADE. 
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusÃ£o do procedimento investigatÃ³rio. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Tucano/BA, 01 de dezembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

INQUÃ‰RITO CIVIL- IDEA NÂº 334.9.235945/2019 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, no uso de uma de suas 
atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nÂº 11/96, 
c/c art. 22 e ss da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia 
e da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/07 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, RESOLVE CONVERTER O PRESENTE PROCE-
DIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL EM INQUÃ‰RITO CIVIL nos seguintes termos: 
OBJETO: Acompanhar/apurar a (in) existÃªncia de apoio educacional especializado para os alunos com defi ciÃªncia nas insti-
tuiÃ§Ãμes de ensino de Tucano/BA (educaÃ§Ã£o inclusiva), especialmente para os alunos indicados na NotÃcia de Fato e outros 
que estejam com seus direitos violados no municÃpio de Tucano.
INTERESSADOS: A SOCIEDADE 
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica Federativa do Brasil, arts. 205, 208 e 209; Lei n.Âº 9.394/1996; 
ConvenÃ§Ã£o Sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciÃªncia; ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio 
de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia e da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/07 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico. 
ORIGEM: RepresentaÃ§Ã£o formulada por Maria Cristina Souza Silva e outros. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusÃ£o do presente InquÃ©rito Civil. 
Cumpram-se as diligÃªncias determinadas no despacho anexo. 
De UAAF, Salvador/BA, para Tucano/Ba, 05 de dezembro de 2023. 

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de JustiÃ§a Designada 
UAAF â€“ Ato nÂº 0554/2020

PORTARIA 02/2023
CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO INVESTIGATÃ“RIO CRIMINAL
IDEA: 681.9.235365/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO ELEITORAL DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor Eleitoral que subscreve, no uso de 
uma de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais (art. 129, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, art. 2Âº, II, da ResoluÃ§Ã£o NÂº 
181/2017 â€“ CNMP) instaura o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÃ“RIO CRIMINAL.
Origem: ConversÃ£o da NotÃcia de Fato registrada no sistema IDEA sob o mesmo nÃºmero.
Tipifi caÃ§Ã£o: Artigos 349 e 353 do CÃ³digo Eleitoral.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 22 de novembro de 2023.
Objeto: Apurar suposto cometimento, por ocasiÃ£o das eleiÃ§Ãμes de 2020, de fraude consubstanciada no delito de falsifi -
caÃ§Ã£o de documento para fi ns eleitorais.
Euclides da Cunha-BA, 14 de dezembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor Eleitoral da 102Âª ZE
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO:
Origem: Promotoria de JustiÃ§a Especializada em Meio Ambiente, de Ã¢mbito regional, com sede em Euclides da Cunha/BA.
Ã�rea: Meio Ambiente
Procedimento Administrativo nÂº IDEA (681.9.440881/2023)
Objeto: Acompanhar o cumprimento das clÃ¡usulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado nos autos do InquÃ©rito 
Civil 334.0.18212/2016.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 01 de Novembro de 2023.
Representante/Origem: De OfÃcio
Interessado: AssociaÃ§Ã£o dos Agricultores Familiares e Produtores de Sola da Comunidade da Pedra Grande e RegiÃ£o e 
AssociaÃ§Ã£o dos Curtidores de Sola do Araticunzeiro e Agricultores Familiares de Gameleira, CaimpÃ© e Pedra Grande, Mu-
nicÃpio de Tucano/BA.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO:
Origem: Promotoria de JustiÃ§a Especializada em Meio Ambiente, de Ã¢mbito regional, com sede em Euclides da Cunha/BA.
Ã�rea: Meio Ambiente
Procedimento Administrativo nÂº IDEA (336.9.441952/2023)
Objeto: Acompanhar o cumprimento das clÃ¡usulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado nos autos do InquÃ©rito 
Civil 003.0.167803/2016.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 01 de Novembro de 2023.
Representante/Origem: De OfÃcio
Interessado: TarcÃsio Campos Macedo Paranhos, Rogerio Pereira de Almeida, Aguinaldo Batista de Abreu Junior, JosÃ© Carlos 
dos Santos e Manoel Alves Sobrinho.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO:
Origem: Promotoria de JustiÃ§a Especializada em Meio Ambiente, de Ã¢mbito regional, com sede em Euclides da Cunha/BA.
Ã�rea: Meio Ambiente
Procedimento Administrativo nÂº IDEA (681.9.488661/2023)
Objeto: Acompanhar o cumprimento das clÃ¡usulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado nos autos da AÃ§Ã£o Civil 
PÃºblica tombada sob o n. 8001231-65.2023.8.05.0078, referente ao InquÃ©rito Civil 003.0.170691/2016.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 01 de Novembro de 2023.
Representante/Origem: De OfÃcio
Interessado: Eliomar JosÃ© de Santana 

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, na forma do art. 11, 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico e do art. 53 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do OE-
CPJ/BA - Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado 
no IDEA sob o nÂº 681.9.155858/2019, atÃ© o dia 19/04/2024, considerando que ainda restam diligÃªncias a serem realizadas. 

Euclides da Cunha/BA, 23 de Agosto de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 
9Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico e do art. 41 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do 
OECPJ/BA - Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DO INQUÃ‰RITO CIVIL registrado no IDEA sob o nÂº 
681.9.103693/2018, atÃ© o dia 12/09/2024, considerando que ainda restam diligÃªncias a serem realizadas. 

Euclides da Cunha/BA, 13 de Setembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de JustiÃ§a
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EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, na forma do art. 11, 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico e do art. 53 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do OE-
CPJ/BA - Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado 
no IDEA sob o nÂº 003.0.198682/2016, atÃ© o dia 12/09/2024, considerando que ainda restam diligÃªncias a serem realizadas. 

Euclides da Cunha/BA, 13 de Setembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS
EDITAL NÂº 115/2023
COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO

A 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro na ConstituiÃ§Ã£o Federal, ConstituiÃ§Ã£o Estadual, Lei Complementar nÂº 11/96 e, com 
lastro no Art. 4Âº, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP, COMUNICA 
aos interessados, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicaÃ§Ã£o deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato abaixo relacionada:

NÂº IDEA Assunto Parte FundamentaÃ§Ã£o

647.9.436474/2023
Atos e procedimen-
tos investigatÃ³rios;
InquÃ©rito Policial.

Isolda Cristina Oli-
veira dos Santos;

art. 4Âº, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o 
CNMP nÂº 174, de 4 de julho de 2017.

EunÃ¡polis, 13 de dezembro de 2023.

Helber Luiz Batista
Promotor de JustiÃ§a Titular
6Âª PJ - EunÃ¡polis

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.                                                                          
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – IC 003.9.175260/2017.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, diante do quanto dispõe a Re-
solução nº 11/2022 do OECP do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil IDEA Nº 003.9.175260/2017 celebrado entre a DIOCESE 
DE CRUZ DAS ALMAS, pessoa jurídica de direito privado sem fi ns lucrativos, CNPJ 30.628.553/0001-83, representada por seu 
Gestor de patrimônio, Cônego  Hélio César Leal Vilas Boas, doravante denominado COMPROMISSÁRIO e o Ministério Público 
do Estado da Bahia, representado pelo Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, doravante denominado apenas 
COMPROMITENTE, cujo termo foi assinado em 11/12/2023.
Feira de Santana, 13 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.                                                                          
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.175260/2017
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei Nº 
7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 003.9.175260/2017 instaurado 
para apurar ocorrências de infi ltrações e degradações estruturais no imóvel Igreja Matriz Deus Menino, localizada no município 
de SÃO FÉLIX, o que poderia gerar depreciação e descaracterização do patrimônio histórico/cultural protegido, cujos autos serão 
submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.

Feira de Santana, 13 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.201445/2023
PORTARIA

A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto nos arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
e com a RESOLUÇÃO Nº 174/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante dos dados extraídos da Notícia 
de Fato n. 716.9.201445/2023, resolve promover a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar pres-
tação serviço público municipal assistencial em face de medidas de proteção destinada a adolescente vítima de violência sexual.

Ipirá/BA, 05 de dezembro de 2023.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 107/2023
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ipirá, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, especialmente a Sra. Gleice Kele Cintra Gomes dos Santos, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 
003.9.438680/2023.
Ipirá-BA, 13 de dezembro de 2023.
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 079-2023
IDEA nº 323.9.412313/2023 323. 323.9.169997/2023 9.169997/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, Fundamento nuclear: RESOLUÇÃO Nº 174 CNMP - ART. 4º,  por meio  deste Edital, NOTIFICA a quem inte-
ressar, o INDEFERIMENTO  da Notícia de Fato - IDEA nº 323.9.412313/2023, facultando-lhe vista dos autos e apresentação de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo 
e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará/BA, 12 de dezembro de 2023.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 279.9.460710/2023

O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 279.9.460710/2023, instaurada a partir de denúncia sigilosa feita à Central de Atendimento ao 
Cidadão, cujo teor relata negligência e maus-tratos por parte de professoras e monitoras contra crianças com autismo e TDAH 
no ambiente escolar (Creche Tia Gel).

Santo Estêvão-BA, 13 de dezembro de 2023.

Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça.

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.                                                                          
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.206794/2018 (SEM TAC).

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com disposto 
no art. 10, §1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como art. 26, §2º, ambos da Reso-
lução nº 06/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP-BA, FAZ SABER a todos que o presente 
EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem, que foi promovido na forma do disposto no artigo 9º da Lei 7347/84, e do art. 10, 
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob 
o nº 003.9.206794/2018. instaurado para apurar possível omissão da Prefeitura Municipal de Saubara quanto à proteção ao 
meio ambiente, notadamente por permitir ocupações irregulares nas localidades do Iraque e Bom Jesus dos Pobres, em áreas 
de preservação permanente de mangue/apicum e Mata Atlântica. Os autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo 
egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 12 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça
* Republicar por ocorrência de erro
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORAÇÃO DE MARIA/BA
IDEA Nº 091.9.324352/2023
PORTARIA DE CONVERSÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal, e art. 26, I, e art. 27, parágrafo único, inci-
sos I a IV, da Lei Federal nº 8.625/1993, e art. 8º, II a IV, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
RESOLVE, considerando o trâmite do presente expediente, instaurado mediante Notícia de
Fato nesta Promotoria de Justiça; considerando o esgotamento do prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão da Notícia de 
Fato; considerando ainda, a necessidade de informações acerca dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em de-
fesa de interesses indisponíveis; e considerando  a Resolução nº 174/2017-CNMP, que dispõe ser o Procedimento Administrativo 
“instrumento próprio da atividade-fi m destinado a […] acompanhar e
fi scalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições” (art. 8, II), CONVERTER a Notícia de Fato em PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO, com a fi nalidade de apurar denúncia de poluição sonora causada por bares na Praça de Coração de 
Maria/BA.

Coração de Maria/BA, 14 de dezembro de 2023

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CACULÃ‰

Edital de Arquivamento

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CACULÃ‰ - BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que a este subscreve, no 
uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do parÃ¡grafo 1Âº e seguintes, do art.4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Con-
selho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, considerando que a instauraÃ§Ã£o fora na forma do art. 41 da ResoluÃ§Ã£o nÂº11 de 
abril de 2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentaÃ§Ã£o de recurso no prazo de 10(dez) dias, do Indeferimento de InstauraÃ§Ã£o da NotÃcia de Fato nÂº: 
036.9.400548/2023.

CaculÃ©/BA, data da assinatura eletrÃ´nica.

Adriano Marcus Brito de Assis
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o

ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ© 

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, considerando o que dispÃμe considerando o que dispÃμe o art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o n. 23/2007, do Con-
selho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e art. 41, da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores 
do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR MAIS 01 (um) ano o prazo 
de conclusÃ£o do InquÃ©rito Civil nÂº 682.9.199882/2021, voltado para a apuraÃ§Ã£o de possÃveis irregularidades no funcio-
namento da Unidade de AssistÃªncia de Alta Complexidade em Oncologia â€“ UNACON em CaeititÃ©.

CaetitÃ©, 13/12/2023.
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ©
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, considerando o que dispÃμe o art. 10, Â§ 1Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, e o art. 44, Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do Minis-
tÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas 
ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito Civil nÂº 682.9.258527/2020, tendente a apurar notÃcia de utili-
zaÃ§Ã£o abusiva de instrumentos sonoros e/ou acÃºsticos pela loja â€œEletrosomâ€�. 

CaetitÃ©, 14/12/2023.
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)
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ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI

ComunicaÃ§Ã£o de Arquivamento do InquÃ©rito Civil NÂº 692.9.316459/2022

A ExcelentÃssima Doutora Tatyane Miranda Caires, Promotora de JustiÃ§a, em atuaÃ§Ã£o conjunta com a 5ÂªPJG, consoante POR-
TARIA NÂº 1237, DE 22 DE JULHO DE 2022, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do artigo 44, parÃ¡grafos 1Âº e 2Âº da 
ResoluÃ§Ã£o n. 11/2022 do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia PÃºblico, e do artigo 
26 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 006/2009, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Esta-
do da Bahia, COMUNICA aos interessados, mormente MUNICÃ�PIO DE GUANAMBI, CÃ‚MARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
e SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos autos do INQUÃ‰RITO CIVIL NÂº 
692.9.316459/2022, visando colher dados e ao fi nal recomendar ao MunicÃpio de Guanambi a adoÃ§Ã£o de providÃªncias visando 
assegurar e efetivar o registro da HistÃ³ria de LeocÃ¡dia como PatrimÃ´nio Cultural Imaterial de Guanambi.

Guanambi, 07/12/2023.
TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A TITULAR

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE Ã‚MBITO REGIONAL, COM SEDE EM GUANAMBI.

1-COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO

O MinistÃ©rio Publico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da Promotoria de JustiÃ§a Especializada em 
Meio Ambiente, de Ã‚mbito Regional, com sede em Guanambi/BA, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA o arqui-
vamento da notÃcia de fato abaixo relacionada, com amparo no disposto no art. 4Âº, Â§ 4Âº, da ResoluÃ§Ã£o CNMP n. 174/2017 e 
do art.14, inciso I, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado Da Bahia:

NÂº DA NF: 682.9.195720/2023
DATA: 12 de dezembro de 2023. 
INTERESSADO: Jacira de Jesus Nunes Ladeia
OBJETO:  Apurar suposta irregularidade na obra em imÃ³vel que seria patrimÃ´nio tombado, localizado na Rua SÃ£o JoÃ£o NÂº 23, 
no MunicÃpio de CaetitÃ©-BA.

Guanambi, 13 de dezembro de 2023. 

Jailson Trindade Neves
Promotor de JustiÃ§a

2-COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

O MinistÃ©rio Publico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da Promotoria de JustiÃ§a Especializada em 
Meio Ambiente, de Ã‚mbito Regional, com sede em Guanambi/BA, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, considerando que 
nÃ£o foi possÃvel, ainda, concluir as apuraÃ§Ãμes dos fatos deste inquÃ©rito civil, havendo, portanto, a necessidade da sua prorro-
gaÃ§Ã£o para dar continuidade Ã s necessÃ¡rias investigaÃ§Ãμes; Ã  vista da imprescindibilidade da realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o 
das sobreditas diligÃªncias, COMUNICA a prorrogaÃ§Ã£o do prazo de tramitaÃ§Ã£o do InquÃ©rito Civil abaixo relacionado por mais 
1 (um) ano (art. 9Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007, do egrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP): 

NÂº DO IC: 692.9.70372/2021
DATA: 13 de dezembro de 2023. 
INTERESSADO: EdmÃlson de Brito Gomes e MunicÃpio de CaetitÃ©
OBJETO:  Apurar dano ao patrimÃ´nio histÃ³rico em imÃ³vel localizado na PraÃ§a Deocleciano Teixeira, NÂº 17, Barroquinha, Caeti-
tÃ©-BA.

Guanambi, 13 de dezembro de 2023. 

Jailson Trindade Neves
Promotor de JustiÃ§a

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI IGAPORÃƒ
EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO

 NotÃcia de Fato IDEA nÂº 272.9.335325/2023.
Noticiante: Conselho tutelar da crianÃ§a e do adolescente do municÃpio de IgaporÃ£.
Assunto: Crimes contra a dignidade sexual: estupro de vulnerÃ¡vel.

A Promotoria de JustiÃ§a de IgaporÃ£, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, na forma do art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174 de 4 de julho de 2017, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO 
da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 272.9.335325/2023, instaurada nesta promotoria.

IgaporÃ£, 14 de dezembro de 2023. 
JAÃ�LSON TRINDADE NEVES 
Promotor de JustiÃ§a
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PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

ILHÉUS – PROMOTORIA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE 
EDITAL Nº 15/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 371.0.72376/2007, 
instaurado para acompanhar a elaboração do PDDU do Município de Itacaré, em vista da já publicação da Lei de sua elaboração.
 Ilhéus, aos 12 de dezembro de 2023.
Aline Valéria Archangelo
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

EDITAL DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes, com fulcro nos artigos 7Âº, 8Âº e 9Âº da ResoluÃ§Ã£o 
n.Âº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, vem, por meio deste edital, comunicar a CONVERSÃƒO DA NO-
TÃ�CIA DE FATO IDEA NÂº 003.9.280508/2023, em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, haja vista a necessidade de ser 
dada continuidade Ã s diligÃªncias em curso imprescindÃveis Ã  instruÃ§Ã£o. 
Ruy Barbosa/BA, 13 de dezembro de 2023
Ana ClÃ¡udia Fonseca Costa 
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes, com fulcro nos artigos 7Âº, 8Âº e 9Âº da ResoluÃ§Ã£o 
n.Âº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, vem, por meio deste edital, comunicar a CONVERSÃƒO DA NO-
TÃ�CIA DE FATO IDEA NÂº 694.9.297921/2023, em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, haja vista a necessidade de ser 
dada continuidade Ã s diligÃªncias em curso imprescindÃveis Ã  instruÃ§Ã£o. 
Ruy Barbosa/BA, 13 de dezembro de 2023
Ana ClÃ¡udia Fonseca Costa 
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO - 4Âª PJ DE ITABERABA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.Âº 699.9.316782/2022
Ã�REA: SAÃšDE

A 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Itaberaba, por meio do Promotor de JustiÃ§a abaixo subscrito, considerando o que dispÃμe 
os arts. 11 da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP e 53 da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 11/22 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procu-
radores do MP/BA, comunica aos interessados, que foi prorrogado, por mais 01 (um) ano, o Procedimento Administrativo n.Âº 
699.9.316782/2022, instaurado para acompanhar e adotar providÃªncias relacionadas a sanar a situaÃ§Ã£o de possÃvel vio-
laÃ§Ã£o do direito Ã  saÃºde do Sr. Berinaldo Alves dos Santos.
Itaberaba/BA, 14 de dezembro de 2023.

Thiago Pretti Pedreira - Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Portaria nº 058/2023  
Procedimento Administrativo  
IDEA nº 645.9.273400/2023  
Área: Defi ciente  
Assunto: internação voluntária  
Origem: 1ª PJ Camacan;  
Data de instauração: 13 de dezembro de 2023; 

Promotora de Justiça: Márcia Costa Bandeira Gomes

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUERAREMA

Procedimento Administrativo nº 034.9.280098/2023 
Área: Controle Externo da Atividade Policial 
Objeto: Apurar suposta morosidade na investigação e conclusão do inquérito policial que apura o homicídio de Sócrates Menezes 
Pacheco de Araújo no município de Buerarema 
Data de instauração: 01/12/23 
Interessada: Ana Luiza Nery Menezes
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Procedimento Investigatório Criminal n.º 034.9.430490/2023 
Objeto: Apurar possíveis delitos previstos nos arts. 129 e 339 do Código Penal e no art. 22 da Lei 13.869/2019 (Crimes da Lei 
de abuso de autoridade).  
Data de instauração: 17/11/23 
Interessada: Lalesca Dias dos Santos 
Investigado: William Maurício Pereira

Procedimento Investigatório Criminal n.º 034.9.432296/2023 
Objeto: Apurar possíveis delitos tipifi cados nos arts. 146, 147, 129, 215-A e 328 do Código Penal e do art. 14 da Lei 10.826/03. 
Data de instauração: 23/11/23 
Investigado: Alan Araújo dos Santos

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE ITABUNA 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Itabuna, em conformidade com o disposto no 
art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Co-
légio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA à AFRISUL - ABATEDOURO E FRIGORÍFICO REGIONAL 
SUL LTDA (antiga GRANJA FERRADAS LTDA), bem como aos possíveis interessados, inclusive para efeito de apresentação 
de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil tombado sob o nº IDEA  
646.0.162447/2011, instaurado para Apurar possíveis irregularidades em empreendimento potencialmente poluidor, em face da 
ausência de justa causa para propositura de ação civil pública. 

Itabuna, aos 14 de dezembro de 2023. 

Aline Valéria Archangelo Salvador 
Promotora de Justiça Regional de Meio Ambiente 
Costa do Cacau-Oeste – Itabuna/BA

PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

 A Promotoria de Justiça de Iguaí/BA, por meio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do art. 54 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e Art. 
12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de 
recurso administrativo, COMUNICA, a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo – IDEA n. 
003.9.239880/2021, que tem por objetivo de fi scalizar, de forma continuada, a qualidade da água no Município de Iguaí no âmbito 
do Programa Vigiágua.

Iguaí-BA, 13 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR 
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato

A Promotoria de Justiça de Iguaí, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no manuseio de suas atribuições 
legais, com fundamento nos incisos I e II, do art. 15 e do art. 16 da Resolução Nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das seguintes Notícias 
de Fato:

IDEA n° Interessado (a) Natureza/Classe

003.9.474645/2023 Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA Notícia de Fato

Iguaí/BA, 13 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR
Promotor de Justiça em Substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

A Promotoria de Justiça de Iguaí/BA, por meio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do art. 54 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e Art. 
12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de 
recurso administrativo, COMUNICA, a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo – IDEA n. 
722.9.373908/2022, que tem por objetivo de fi scalizar, o fornecimento adequado do transporte escolar aos estudantes da região 
Lavrinha, Zona Rural de Nova Canaã/BA.

Iguaí-BA, 15 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR 
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato

A Promotoria de Justiça de Iguaí, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no manuseio de suas atribuições 
legais, com fundamento nos incisos I e II, do art. 15 e do art. 16 da Resolução Nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das seguintes Notícias 
de Fato:

IDEA n° Interessado (a) Natureza/Classe

722.9.263790/2023 CREAS de Iguaí Notícia de Fato

722.9.449834/2023 Juliana Fernandes Santos Notícia de Fato

722.9.437424/2023 Conselho Tutelar de Ibicuí Notícia de Fato

722.9.373854/2023 2ª Promotoria de Justiça de Floriano/PI Notícia de Fato

003.9.277982/2023 Antônio Joaquim Ribeiro Notícia de Fato

722.9.269454/2023 Eliane Pires Alves Notícia de Fato

Iguaí/BA, 15 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACARANI – BAHIA, na forma do art. 81 da Lei Complementar Estadual n. 11/96 comunica 
aos interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil n. 156.9.147461/2020, inclusive para eventual interposição de recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser encaminhado pelo e-mail macarani@mpba.mp.br, indicando-se o assunto como “RE-
CURSO AO INQUÉRITO CIVIL n. 156.9.147461/2020”.

Macarani-BA, 14 de dezembro de 2023

MILLEN CASTRO MEDEIROS DE MOURA
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 598.9.458252/2023  

A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 598.9.458252/2023, 
autuada em razão de notícia de suposta situação de risco de RN, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail: sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.458252/2023”.  

Juazeiro-BA, 06 de dezembro de 2023.  

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR 
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.448872/2023 
11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no o art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP e art. 14, inciso I da Resolução n.º 11/2022 do 
MPBA, comunica aos eventuais interessados o INDEFERIMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail 
sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO INDEFERIMENTO”. 
Juazeiro-BA, 13 de dezembro de 2023. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça

Portaria de Instauração do Inquérito Civil nº 003.9.338012/2023  
Origem: 8ª Promotoria de Justiça da Comarca de Juazeiro-BA  
Objeto: Apurar a implementação/manutenção do sistema de ponto eletrônico por parte da prefeitura municipal de Juazeiro/BA, 
conforme Declínio de Atribuição realizado pelo Ministério Público Federal - com fulcro nas atribuições legais que são conferidas 
pelos arts. 129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal nº: 8.625/93, e art. 30 e seguintes da Resolução nº: 
11, de 11 de abril de 2022, do Ministério Público do Estado da Bahia.  
Data de Instauração: 12.12.2023  
Interessado: Município de Juazeiro-BA  
Daniela Baqueiro Vargas Leal  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 598.9.235773/2023 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no artigo 10, da Resolução nº 23.2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados, colegitimados ou não, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 598.9.235773/2023, 
instaurado para apurar o seguinte objeto: Apurar SUPOSTA OCUPAÇÃO IRREGULAR DA SERRA DA BATATEIRA, JUAZEIRO/
BA, inclusive para interposição de recursos até o Conselho Superior do Ministério Público rejeitar ou homologar o arquivamento.  
Juazeiro-BA, 14 de dezembro de 2023. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.153764/2020 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 1 (um) ano 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.153764/2020, tendo como o objeto os interesses de defesa social 
Remanso/BA, 14 dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.269521/2023 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 1 (um) ano 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.153760/2020, tendo como o objeto os interesses de defesa social

Remanso/BA, 14 dezembro de 2023  
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.144390/2018.

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 1 (um) ano da NO-
TÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.144390/2018, tendo como o objeto o enfrentamento à violência do município de Remanso – BA.

Remanso/BA, 14 dezembro de 2023 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº nº 241.9.12017/2019  
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 1 (um) ano 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.12017/2019, tendo como o objeto o repasse de rúbricas da entidade sindical. 
Remanso/BA, 14 dezembro de 2023 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.9662/2018  
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 1 (um) ano 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.9662/2018, tendo como o objeto lisura de processo licitatório  
Remanso/BA, 14 dezembro de 2023 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 1 ano da NOTÍCIA 
DE FATO 241.0.161278/2016, tendo como objeto direito da criança e do adolescente.  
Remanso/BA, 14 dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça.

EDITAL DE PRORROGAÇÃO 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 1 (um) ano 
da NOTÍCIA DE FATO 241.9.51917/2018, tendo como objeto verbas remuneratórias. 
Remanso/BA, 14 dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça.

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.499758/2023  
ORIGEM: 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: IDOSO 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 - Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, 
com prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 13 de dezembro de 2023. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.424172/2023 
  
A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia 
de Fato IDEA nº 705.9.424172/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor 
subsidiar a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 14 de dezembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 003.0.240421/2016 
  
A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do 
Inquérito Civil nº IDEA Nº 003.0.240421/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público.  

Paulo Afonso, 14 de dezembro de 2023.  

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro  
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE INDEFERIMENTO – IDEA Nº 705.9.501896/2023  

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, § 4º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 
da Bahia – CNMP e art. 14, I, e art. 16, § 1º da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi arquivada a Notícia de Fato Idea 705.9.501896/2023 sobre a oferta de 
transporte escolar pela Prefeitura Municipal de Glória/BA para candidato inscrito para prova da Universidade Para Todos – UPT. 
Paulo Afonso, 14 de dezembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça – Titular 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 705.9.432399/2023  

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia 
de Fato IDEA nº 705.9.432399/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor 
subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 29 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 057/2023

COMUNICA ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO IDEA 190.9.395745/2023

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, parágrafo 
segundo, da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do parágrafo quarto do artigo 16 da Resolução 
nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessa-
dos acerca da decisão de ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 190.9.395745/2023, no bojo do qual se relata a existência de 
infante em situação de vulnerabilidade.

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo à instância recursal no prazo de 10 (dez) dias.
Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria Proces-
sual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio eletrônico 

nazare@mpba.mp.br

Nazaré, 13 de dezembro de 2023.

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 058/2023
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO IDEA 190.9.335847/2023

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, parágrafo 
segundo, da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do parágrafo quarto do artigo 16 da Resolução 
nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessa-
dos acerca da decisão de ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 190.9.335847/2023, no bojo do qual se relata a existência de 
infante em situação de vulnerabilidade.

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo à instância recursal no prazo de 10 (dez) dias.
Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria Proces-
sual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio eletrônico 

nazare@mpba.mp.br

Nazaré, 13 de dezembro de 2023.

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça
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Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 059/2023
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 190.9.266109/2021

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, parágrafo 
segundo, da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do parágrafo quarto do artigo 16 da Resolução 
nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados 
acerca da decisão de ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 190.9.266109/2021, instaurado em virtude de repre-
sentação, para fi ns de acompanhar possível situação de vulnerabilidade (violação de direitos) de criança/adolescente V. dos S. D..

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo à instância recursal no prazo de 10 (dez) dias.
Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria Proces-
sual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio eletrônico 

nazare@mpba.mp.br

Nazaré, 13 de dezembro de 2023.

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 060/2023
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO IDEA 190.9.420872/2023

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, inciso III, 
da Resolução 174 de 2017 do Conselho nacional do Ministério Público e no artigo 15, inciso IV, da Resolução nº 11 de 2022 do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados acerca da 
decisão de ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 190.9.420872/2023, de autoria apócrifa, na qual se relatou possível ocorrên-
cia de violência contra idoso residente no Município de Nazaré.

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo à instância recursal no prazo de 10 (dez) dias.
Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria 
Processual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio 
eletrônico 

nazare@mpba.mp.br

Nazaré, 14 de dezembro de 2023.

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: Curadoria dos idosos.
Instauração do Procedimento Administrativo nº 003.9.320410/2023
Objeto: Artigos 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 72 e 73 da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96. Acompanhar e documentar as providências adotadas pelos Municípios integrantes desta Co-
marca, relativas à implementação do Conselho e Fundos Municipais da pessoa idosa.
Data de Instauração: 13 de dezembro de 2023.

Lucas Santana
Promotora de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE
Instauração do Procedimento Administrativo nº 190.9.315193/2023
Objeto: Arts. 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 72 e 73 da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96. Acompanhar e documentar as diligências adotas no acompanhamento da situação vivenciada 
pela infante L.H.N.B.
Data de Instauração: 14 de dezembro de 2023.

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça
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Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 136/2023 – 3ª PJN
 COMUNICA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ,por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do no art. 15, IV, da Re-
solução OECPJ n.º 11/2022, COMUNICA a todos os interessados e a Sra. ROSANA CARLA BARBOSA DE SOUZA , acerca da 
decisão de arquivamento da Notícia de Fato nº 190.9.430277/2023, que objetivou apurar irregularidade noticiada por popular, no 
serviço de atendimento de saúde psicológica e de tratamento fora do domicílio do Município de Nazaré.

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo para o Conselho Superior do Ministério Público - CSMP no prazo 
de 10 (dez) dias.
 Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria 
Processual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio 
eletrônico 

nazare@mpba.mp.br
 Nazaré, 14 de dezembro de 2023.

SAMORY PEREIRA SANTOS
 Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 082/2023
Inquérito Civil IDEA nº 600.9.483556/2023 
Objeto: apurar, na esfera cível-ambiental, a suposta prática de supressão irregular de vegetação nativa de Mata Atlântica, em 
imóvel denominado Fazenda rio Preto, situado na zona rural do município de Varzedo-BA, -12.055592, - 39.338185. 
Local: Varzedo/BA
Data de Instauração: 12/12/2023
Envolvido: NATALICIO SOUZA ANDRADE, conhecido por “LÍCIO DA RIFA

Santo Antônio de Jesus, 13 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.456411/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da 
Notícia de Fato nº 003.9.456411/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 30/03/2024, tendo em vista a 
necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 13 de dezembro

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 084/2023
Inquérito Civil IDEA nº 338.9.490883/2023 
Objeto: apurar, na esfera cível-ambiental, a suposta prática de supressão irregular / corte seletivo de vegetação nativa de Mata 
Atlântica, em imóvel situado na região do Mucuri, povoado do Riachão, zona rural do município de Ubaíra/BA. 
Local: Ubaíra/BA

Data de Instauração: 13/12/2023
Envolvido: Sr. ERIVALDO DE JESUS SANTOS 

Santo Antônio de Jesus, 13 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 146.9.458007/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da 
Notícia de Fato nº 146.9.458007/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 31/03/2024, tendo em vista a 
necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 13 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.453240/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da 
Notícia de Fato nº 003.9.453240/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 30/03/2024, tendo em vista a 
necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 13 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.0.91916/2016 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. 

Amargosa/BA, 13 de dezembro de 2023 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
PORTARIA: 68/2023 

IDEA: 007.9.250225/2023

OBJETO: violação de direitos de idoso e portador de defi ciência na Rua Albino Lopes da Silva, s/n, Urbis I, Bairro São José, no 
Município de Amargosa/BA, em uma casa de portão branco;
DATA DE INSTAURAÇÃO: 25/10/2023 

Amargosa, 13 de dezembro de 2023. 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 2ª PROMOTORIA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 007.9.383208/2022, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de novas 
diligências.

Amargosa, 13 de dezembro de 2023. 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 2ª PROMOTORIA DE AMARGOSA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado, no uso de suas atribuições legais, com ful-
cro no art. 11 da Resolução 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Proce-
dimento Administrativo IDEA nº 007.9.124550/2017, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de novas diligências.
Amargosa, 13 de dezembro de 2023. 
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 146.9.513891/2022
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 13/12/2023 pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 146.9.513891/2022.
Santo Antônio de Jesus, 14 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado ,no exercício de suas funções 
constitucionais e legais, e atendendo às determinações constantes na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público; considerando que o prazo regulamentar de tramitação dos presentes feitos expiraram; considerando que há neces-
sidade de implementação de diligências; vem, com DETERMINAR A PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão das Notícias de 
Fato a seguir, por mais 90 (noventa) dias:

187.9.418564/2023
187.9.416917/2023
187.9.418766/2023
187.9.420941/2023
187.9.421165/2023
187.9.421185/2023
187.9.421204/2023
187.9.421072/2023

Muritiba/BA, 14 de dezembro de 2023. 

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.499915/2023 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.499915/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 31/01/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.
Santo Antônio de Jesus, 14 de dezembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

4Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO
IDEA 712.9.155906/2023
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
constitucionais e legais, com fulcro no art. 8Âº e seguintes da RESOLUÃ‡ÃƒO NÂº 174, DE 4 DE JULHO DE 2017, bem como 
com o propÃ³sito de apurar a omissÃ£o do conselho tutelar e do CREAS de Serrinha em atender Ã s solicitaÃ§Ãμes Ministeriais, 
as quais se confi guram essenciais para investigaÃ§Ã£o/coleta de informaÃ§Ãμes preliminares, para instruir os respectivos pro-
cedimentos investigativos comunica a todos quanto possam interessar, a instauraÃ§Ã£o do Procedimento Administrativo IDEA 
712.9.155906/2023.
Serrinha/BA, 13 de dezembro de 2023
Rita Tourinho 
Promotora de JustiÃ§a
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4Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO
NOTÃ�CIA DE FATO IDEA NÂº 003.9.313432/2023
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
constitucionais e legais, nos termos do artigo 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o CNMP 174/2017, comunica a todos quantos possam interes-
sar, que foi promovida a PRORROGAÃ‡ÃƒO da NotÃcia de Fato IDEA 003.9.313432/2023, por mais 90 (noventa) dias. 
Serrinha/Ba, 13 de dezembro de 2023 
Rita Tourinho
Promotora de JustiÃ§a 

4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha
IDEA nÂº 712.9.427945/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a subscritor, no exercÃcio de 
substituiÃ§Ã£o na 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha, nos termos do art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017 e 
art. 13 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico 
da Bahia, prorroga, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a presente notÃcia de fato, diante da neessidade de reiterar o OfÃcio nÂº 
1348/2023 para o SecretÃ¡rio Municipal de SaÃºde do MunicÃpio de Serrinha/BA
Serrinha, 13 de dezembro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de JustiÃ§a no exercÃcio de substituiÃ§Ã£o

4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha
IDEA nÂº712.9.712.9.72331/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no exercÃcio 
de substituiÃ§Ã£o na 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha, com fulcro na ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, comunicao ar-
quivamento da presente notÃcia de fato, cujo objeto Ã© â€œapurar suposta infraÃ§Ã£o penal contra os direitos da crianÃ§a 
E.S.S.â€�, inclusive para eventual interposiÃ§Ã£o de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado, preferencial-
mente, por meio do endereÃ§o eletrÃ´nico secretaria.serrinha@mpba.mp.br.
Serrinha, 13 de dezembro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de JustiÃ§a no exercÃcio de substituiÃ§Ã£o

4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha
IDEA nÂº712.9.388660/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no exercÃcio de 
substituiÃ§Ã£o na 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha, com fulcro na ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, comunica o arqui-
vamento da presente notÃcia de fato, que trata sobre assunto de interesse do infante J.G.S.M., diagnosticado com TEA., aluno 
da Escola PlÃnio Carneiro, em Serrinha, inclusive para eventual interposiÃ§Ã£o de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo 
ser protocolado, preferencialmente, por meio do endereÃ§o eletrÃ´nico secretaria.serrinha@mpba.mp.br.
Serrinha, 14 de dezembro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de JustiÃ§a no exercÃcio de substituiÃ§Ã£o

4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a subscritor, no exercÃcio de 
substituiÃ§Ã£o na 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha, nos termos do art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017 e art. 
13 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico da 
Bahia, prorroga, pelo prazo de 90 (noventa) dias, os procedimentos abaixo relacionados:

Procedimento IDEA Justifi cativa

NotÃcia de Fato 712.9.417220/2023 Necessidade de Ofi ciar a Casa Lar do MunicÃpio de Serrinha.

NotÃcia de Fato 712.9.284533/2023 Necessidade de realizar audiÃªncia para dar prosseguimento ao feito.

NotÃcia de Fato 712.9.398084/2023
Necessidade de reiterar o OfÃcio nÂº 1324/2023 para Delegacia de PolÃcia 
em Serrinha.

NotÃcia de Fato 712.9.324761/2023
Necessidade de reiterar o OfÃcio nÂº 1341/2023 para a Presidente do CM-
DCA de Barrocas.

NotÃcia de Fato 003.9.399638/2023
Necessidade de reiterar o OfÃcio nÂº 1309/2023 para o Provedor da Santa 
Casa de MisericÃ³rdia/ Hospital Santana.

NotÃcia de Fato 712.9.379907/2023
Necessidade de reiterar o OfÃcio nÂº 1279/2023 para o Prefeito do MunicÃ-
pio de Serrinha.

NotÃcia de Fato 712.9.268969/2023
Necessidade de reiterar o OfÃcio nÂº 1312/2023 a Santa Casa de Miseri-
cÃ³rdia/ Hospital Santana.

PIC 003.9.530064/2022 Necessidade de realizaÃ§Ã£o de novas diligÃªncias.

NotÃcia de Fato 712.9.448929/2023 Necessidade da audiÃªncia marcada.

Serrinha, 14 de dezembro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de JustiÃ§a no exercÃcio de substituiÃ§Ã£o
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4Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha
IDEA nÂº 712.9.216440/2023
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, pela Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, no uso das atribuiÃ§Ãμes legais relativas 
Ã  Defesa do PatrimÃ´nio PÃºblico e da Moralidade Administrativa, RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo, 
com fulcro no art. 50Âº e seguintes da ResoluÃ§Ã£o NÂº 11, De 11 De Abril De 2022, com o propÃ³sito de apurar omissÃ£o do 
CAPENE no atendimento Ã  adolescente W.P.A.
Serrinha, 13 de dezembro de 2023.
Rita Tourinho
Promotora de JustiÃ§a no exercÃcio de substituiÃ§Ã£o

3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÃ‡ÃƒO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA NÂº 712.9.500589/2023
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, com fulcro no artigo 129, II, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, e no art. 8Âº, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Con-
selho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a todos quantos possa interessar acerca da instauraÃ§Ã£o do Procedimento 
Administrativo IDEA nÂº 712.9.500589/2023,para apurar suposta omissÃ£o estatal no dever de prestaÃ§Ã£o de assistÃªncia Ã  
saÃºde do cidadÃ£o SÃ©rgio LÃ¡zaro de Abreu Silva.
Serrinha/Ba, 13 de dezembro de 2023.
LetÃcia Campos Baird
Promotora de JustiÃ§a

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL 58/2023
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MUCURI.
IDEA NÂº 185.9.39710/202039710/2020 
Objeto: Apurar supostas irregularidades na aquisiÃ§Ã£o de 396 (trezentos e noventa e seis) chromebooks Samsung pela 
Secretaria de EducaÃ§Ã£o de Mucuri/BA por meio do PregÃ£o nÂº PR 15-2019-2; 
Representante: AnÃ´nimo;
Representados: A apurar.
Mucuri 11 de dezembro de 2023.
Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de JustiÃ§a Substituto

EDITAL NÂº 60/2023
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 2 Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MUCURI.
IDEA nÂº 003.9.199490/2021
Objeto: apurar a qualidade do serviÃ§o de telefonia e internet mÃ³vel prestada pelas operadoras telefÃ´nicas no municÃpio 
de Mucuri/BA, notadamente em face dos dados encaminhados pela ANATEL por intermÃ©dio do relatÃ³rio CEACON, no 
qual a qualidade dos serviÃ§os foi classifi cada como crÃtica no ano de 2021. 
Representante: ANATEL via CEACON
Representados: Operadoras telefÃ´nicas OI, CLARO, TIM e VIVO
Mucuri, 13 de dezembro de 2023
Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL nÂ° 025/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE Ã‚MBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEI-
RA DE FREITAS, pelo Promotor de JustiÃ§a abaixo assinado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 10, 
Â§1Â°, da ResoluÃ§Ã£o nÂ° 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e do art. 26, Â§ 1Âº e Â§ 5Âº, da Re-
soluÃ§Ã£o nÂº 006/2009 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, 
comunica a todos os interessados que o InquÃ©rito Civil nÂ° 708.9.189931/2019, que visa esclarecer fatos que chegaram 
ao conhecimento deste Ã“rgÃ£o, por meio do Alerta 5879 do MapBiomas sobre possÃvel supressÃ£o de vegetaÃ§Ã£o 
nativa de Mata AtlÃ¢ntica, em imÃ³vel rural nÃ£o identifi cado, situado no MunicÃpio de Itamaraju/Ba, foi ARQUIVADO. No 
ensejo, de acordo com o art. 26, Â§ 5Âº, da mesma ResoluÃ§Ã£o nÂº 06/2009, dÃ¡-se ciÃªncia de que â€œatÃ© que seja 
homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento pelo Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, poderÃ£o as 
associaÃ§Ãμes civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou nÃ£o, apresentar razÃμes escritas ou juntar 
documentos, que serÃ£o colacionados aos autos, para apreciaÃ§Ã£o, nos termos do art. 9Âº, Â§ 2Âº, da Lei nÂº 7347/85.
Teixeira de Freitas, 14 de dezembro de 2023.
FÃ¡bio Fernandes CorrÃªa
Promotor de JustiÃ§a
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Edital de ConversÃ£o de Procedimento em InquÃ©rito Civil 
ORIGEM: 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de Teixeira de Freitas.
IDEA n. 003.9.54889/2019
 A 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TEIXEIRA DE FREITAS, por meio da Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, comunica aos interessados a CONVERSÃƒO do Procedimento de n. 003.9.54889/2019 em InquÃ©ri-
to Civil, o qual tem como objetivo apurar possÃveis irregularidades no contrato fi rmado entre o MunicÃpio de Teixeira de Freitas e 
a empresa KTECH GESTÃƒO E COM. DE SOFTWARE LTDA., durante a gestÃ£o do entÃ£o Prefeito JoÃ£o Bosco Bittencourt, 
correspondente ao mandato 2013-2016.
Teixeira de Freitas/BA, 12 de dezembro de 2023.
MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o.

EDITAL NÂº 61/2023
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 2 Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MUCURI.
IDEA nÂº 185.9.188844/2019
Objeto: Apurar eventual omissÃ£o do poder pÃºblico na realizaÃ§Ã£o de repasses Ã s instituiÃ§Ãμes fi nanceiras contratadas 
pelos servidores pÃºblicos municipais atravÃ©s de emprÃ©stimo consignado 
Representado: Prefeitura Municipal de Mucuri/Ba 
Interessado: MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia 
Mucuri, 14 de dezembro de 2023
Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE ITAPARICA, por 
meio do Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o, Ivan Ito Messias de Oliveira JÃºnior, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com 
fundamento no art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, vem por meio deste Edital, 
comunicar a todos quantos possa interessar que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO dos procedimentos extrajudiciais abaixo, 
tendo os interessados o perÃodo de 10 dias para apresentar recurso pelo e-mail: 1pj.itaparica@mpba.mp.br 

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.486707.2023 
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento 
Ã�rea: CÃvel 
Objeto: Alimentos 
Data: 14-12-2023 
Motivo: As partes fi rmaram acordo extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu seu objeto. 

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.486720.2023 
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento 
Ã�rea: CÃvel 
Objeto: Alimentos 
Data: 14-12-2023 
Motivo: NÃ£o houve acordo, as partes nÃ£o compareceram na audiÃªncia extrajudicial e por falta de interesse em dar prosse-
guimento na demanda.

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.486720.2023 
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento 
Ã�rea: CrianÃ§a e Adolescente
Objeto: Guarda
Data: 14-12-2023 
Motivo: As partes fi rmaram acordo extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu seu objeto. 

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.490854.2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento 
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Alimentos
Data: 14-12-2023 
Motivo: As partes fi rmaram acordo extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu seu objeto. 

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.486843.2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento 
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Alimentos
Data: 14-12-2023 
Motivo: As partes fi rmaram acordo extrajudicial relacionado ao valor da pensÃ£o alimentÃcia. NÃ£o houve acordo referente as 
visitas, orientados a procurarem a Defensoria PÃºblica.
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NotÃcia de Fato nÂº 648.9.489579/2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Guarda
Data: 13-12-2023
Motivo: Por falta de elementos sufi cientes para a continuidade da demanda.

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.489431/2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento 
Ã�rea: CrianÃ§a e Adolescente
Objeto: Guarda
Data: 14-12-2023 
Motivo: As partes fi rmaram acordo extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu seu objeto.

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.419556.2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento 
Ã�rea: SaÃºde
Objeto: Direito da SaÃºde â€“ InternaÃ§Ã£o compulsÃ³ria
Data: 14-12-2023 
Motivo: A NotÃcia de fato perdeu seu objeto, uma vez que nÃ£o hÃ¡ mais nenhuma questÃ£o que possa ser resolvida pela via 
extrajudicial.

Itaparica/BA, 12/12/2023
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JR. 
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

Publicação de prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo - 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da 
Conquista-BA

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo, IDEA Nº 
644.9.177444/2022, que visa apurar a reclamação apresentada pelo Sr. Vereador Francisco Estrela Dantas Filho e Sebastião 
Matos Garcia Padre acerca da negativa de fornecimento de ambulância do SAMU 192 para a transferência do paciente de pre-
nome Romualdo, do Hospital São Vicente de Paulo para o Hospital Geral de Vitória da Conquista, no dia 27 de abril do ano de 
2022, com supostos prejuízos à saúde do enfermo. 
Vitória da Conquista/BA, 12 de dezembro de 2023. 
GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça 

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA IC N° 15/2023
[IDEA Nº 052.9.259467/2023]
ÁREA: EDUCAÇÃO e SAÚDE

OBJETO: Apurar a informação de que o Sr. ADEAN BOTELHO SILVA, obstruiria o acesso à estrada vicinal localizada no Povo-
ado da Formosa, Município de Itambé, a qual historicamente serve como via de acesso dos moradores a diversas localidades, 
inclusive, às escolas e hospitais.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 129, III, da CF, c/c art. 30, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia.
Itambé - BA, 07 de dezembro de 2023.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PA N° 66/2023
IDEA Nº 052.9.306357/2023
ÁREA: SAUDE
OBJETO: Promover as diligências que se afi gurarem necessárias, para se
promover a garantia do atendimento à saúde da adolescente A.C.P.

Itambé-BA, 12 de dezembro de 2023.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA DE MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VITÓRIA DA CON-
QUISTA/BA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área de atuação: MEIO AMBIENTE
Idea nº 644.9.300363/2021
Finalidade do Edital: Comunicar aos interessados a prorrogação do procedimento administrativo instaurado para acompanhar o 
cumprimento do termo de ajustamento de conduta, fi rmado em inquérito civil, em especial quanto à regularização ambiental da 
Fazenda Boa Luz, em Vitória da Conquista, considerando os prazos acordados no instrumento, com fundamento no artigo 11º, 
da Resolução nº 174 de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e artigo 53 da Resolução nº 11, de 11 de 
abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.
Compromissário: Matheus Oliveira Sala
Data e local da prorrogação: Vitória da Conquista, 14 de dezembro de 2023
Promotor(a) de Justiça: Karina Gomes Cherubini

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL 

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, titular da 3ª Promotoria de Justiça 
de Poções, no uso de suas atribuições legais, em obediência ao princípio da publicidade, comunica o arquivamento parcial do 
Inquérito Civil IDEA nº: 707.9.62120/2022, relativamente ao empreendimento denominado “Boteco do Roberto”, para ciência a 
todos os interessados, inclusive para eventual apresentação de razões recursais, diretamente ao Conselho Superior do Ministé-
rio Público até a apreciação da promoção de arquivamento, nos termos do art. 44, §§ 4º e 5º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia. 

Poções - Ba, 14 de dezembro de 2024. 

Ruano Fernando da Silva Leite 
Promotor de Justiça  


